
República Federativa do Brasil , 

OIARIO DO CONGRESSO NACIONAt 
ANO XL N9 115 . - ÇUINT4-FEIRA, 19 DE SETEMBRO DE 19.85 

CONGRESSO NACIONAL 
MENSAGEM N9 62, DE 1985-CN 

(N9 -337/84, na origem) 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do § 1.° do art. 55 da Cons­
tituição. Federal, tenho a honra de subme-_ 
ter à elevada deliberação ·do Congresso Na­
cional, acompanhado de Exposição de Mo­
tivos do Senhor Ministro de Estado do In­
terior, o texto do Decreto-lei n.o 2.161, de 
11 de setembro de 1984, publicadO no Diário 
Oficial da União do dia subseqüente, que 
"dispõe SQbre o enquadramento dos servi­
dores integrantes da Tabela Especial do ex-
Território Federalrtle Rondônia" .. ___ _ 

Brasília, 19 de setembro de 1984. - João 
Fig,ueiredo. ' . 

Exposição de Motivos n.O. 68 ' , 
5 de setembro de 1984 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Re-
pÚblica .. , 

Tenho a honra de submeter à elevada 
colÍsideração de' Vossa EXcelência projeto de 
decretO-lei que objetiva regularizar a situa­
ção funcional de 13.600 servidores, que vêm 
prestando colaboração ao Estado ·de~ Ron­
dônia, os quais foram contratados após o 
advento da Lei n:o 6.550, de 1!i78, e' antes 
da vigência da Lei Complementar n.o 41, 
de 1981. . 

Trata-se de mão-de-obra contratada pelo 
ex-Território Federal de Rondônia, em cre-­
eorrência da imperiosa necessidade de man-' 
ter em funcionamento as diversas áreas de 
ã,tuação do futuro Estado, em ,ben~fic!o .'4a 
população local, notadamente nos setores 
de saúde, de educação e no desenvolvimen­
to da agropecuária da região. 

1) de se ressaltar, também, o' acentua~o 
aumento populacional decorrente d~s m~­
grações que vêm ocorrendo nesses ultimos 
anos, acarretando maior sobr.ecarg~ nos 
trabalhos ,dos órgãos. qoverna~entaJS. 

A medida virá regularizar a situaç~ exis-' 
tente naquela Unid'ade da Federaçao,. ~om 
o aproveitamento de servidores. admItidOS 
anteriormente à vigência da Lel Comple-

mentar n.o 41, de 1981, ;porquanto os mes­
mos continuam desempenhando suas ati­
vldades com os contratos firmados pelas 
·antoridades do ·ex-TeiTitório' Federa de 
Rondônia. 

Finalmente ' cump~e-me relevar que o De­
partamento Ádministrativo ,da Serviço Pú­
blico, DASP, consultado .sobre ~ assunto, 
manifestou-se favoravelmente· a medida, 
através do Aviso n.0304, de 4. do corrente 
mês. 

Com esse Objetivo, submet? à.elev~a con­
sideração de Vossa ExeelenCla o meluso 
projeto de di8creto-Iei que visa consubstan­
ciar a medida em apreço. 

Sirvo-me do ensejo para renovar a Vossa 
. Éxcelência os ~otestos do meu mais pro-
fundo respeito. - Mái-io~ Davi~ Andreazza. 

. DEORETO-LEIJ N.o.2.161 
DE 11 DE SETEMBRO DE 1984 
DisPõe sobre () enquadramento· dos 

servidores integrantes da Tabela Es­
pecial do· ex-Território Federal de Ro~-
dônia~ . . . .-

O Presidente da República, no uso da 
atribuição que lhe confere o art. 55, item 
lII, da Constituição, decreta:. . 
··Art: 1.0 Os ocupantes de emprego do 

então Território Federal de Rondônia, ainda 
não integrados no Plano de Classificação 
de Cargos e Empregos, a que se refe:re a 
Lei n.o 6.550, de .5 'doe julho. de 1978" mas 
por aquela' Administração contratados ~té 
22. de odezembto de 1981, por -prazo indeter­
minado, e para desempenho de atividades 
d~ caráter permanente, retribuídos :por do­
tação específica de pessoal, serão submeti­
dos a processo seletiv;o e, se habilitados, 
incluídos em Quadro ,e Tabelas, Permanen-
tes de que tratà. a citad~ Lei. . , 

§ ,1.° Os servidores assim incluídos serão 
localizados na primeira lieferência da' classe 
inicial· da Categoria Funcional correspon­
dente ao emprego que ocupam. 

§ 2.0 ,A, localização da. que trata este 
artigo será feita independentemen.te da 
existência de vaga ou vago, promovendo-se 
o automático 'ajustamento da lotação. 

Art. 2.° As despesas com a al?,licação do 
dispoãto neste Decreto-lei correra<> à co:qta 
dos recursos do Orçamento Ger!!-l da União. 

Art. 3.° , Este Decreto-lei entra em vigor 
na . data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

BrasíUa; 11 de setembro de 1984, 163.° da 
·Independência. e 96.° da RepÍlblica. - JOAO 
·FIGUEIREDO - Mário David Andreazza. 

LEGISLAÇÃO OIT ADA 
LEI N.O 6.550 

DE 5 DE JULHO DE 1978 
Estabelece direfrizes para a classifi­

cação de cargos, emp~~~ e funç~ 
do Serviço Civil dos Terntónos FederaIS, 

- e· dá outras providências. 
,".:: PARECER NO} 27; de 1985-CN 

Da Comissão Misia~ imcubida dê examinar e emi­
tir parecer sobre o texto do Decreto-Iei n9 2.157, de 
14 de agosto de 1984, que "altera o artigo 79 do 
Decreto-Iei n9 2.035, de 21 de julho de 1983,acrescen­
tado pelo Decreto-Iei n9, 2.055, de 1983, que dispõe 
sobre a sucessão da autarquia federal Superintendên­
cia Nacional dã Marinha Mercante - SUNA­
MAM", submetido à deliberação do Congresso Na­
cional pelo Sçnhor Presidente da República através 

... da lVJ~ns~ge'!l n9 5~, ·de 1985-CN. 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 

No dia 16 de agosto do ano passado, o Presidente 
João Figueiredo submetia ao Congresso Nacional, com 
Exposição de Motivos dos.Ministros dos Transportes e 
Chefe da Secretaria de Planejamento da Presidência da 
República,.o'Decreto-Iei nº 2.157; de 14 de agosto de 
1984, alterando o art. 7° do Decreto-lei n° 2.035, de21 de 
junho de 1983, que dispõe sobre a sucessão da SUNA­
MAM." 

,Previa o artigo alterado que, a partir de 1984 seriam 
con·signadas dotações ao Ministério dos Transportes 
para atendiment6 aos encargos decorrentes da execução 
desse Decreto-lei. Verificou-se posteriorm'ente, que o pa­
gamento das dívidas financeiras assumidas com base no 
artigo 4° do Decreto-lei na 2.035/85 dispensava o trânsi­
to do processo pelo Ministério dos Transportes, no que 
tange aos recursos orçamentános. Examinou-se, tam­
bém a possibilidade de ° Fundo da Marinha Mercante 
vir a complementar as receitas do Tesouro. Verificada a 
viabilidade material dessa soluçãu, não previa o art. 12 
do Decreto-Iel nº 1.801 tal destinação; necessária autori­
zação especial, mediante Decreto-lei. 
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LOURIVAL ZAGONEl DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS' . 

Diretor Executivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Diretor Administrativo 

MÁRIO C~SAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Preliminarmente, a metéria atende à exigência do art. 
55, item 11. da Constituição Federal,:por versar matéria 
de finanças públicas, tendo sido tempestivamente enca­
minhado o seu texto ao Congresso Nacional, para as 
providências contidas no § 19 do mesmo artifgo.· 

- Entretanto, a mãifna encaminhadapclõ põ(ier Execu­
tivo no dia [6 de agosto de 1984 e, apesar disso, não foi 
considerada na anterior [egislatura, malgrado a parte fi­
nal do § 19 do art. 55, que prescreve o prazo de sessenta 
dias, para aprovação ou rejeição e, se nesse prazo'não 
houver deliberação, aplicar-se-á o dispositivo no pará­
grafo anterior. 

Pelo ~ 29 do art. 51 dã Constituição, a apreciação em 
sessào conjunta do Congresso Nacional, dar-se-á, dentro 
de quarenta dias. mais dez dias, nos termos do § 39 "se, 
aõ-tlnal dessas~ não for apreciado, considerar-se·á defini­
tival1!ente aprovado". 

1-ATA DA 283' SESSÃO CONJUNTA, EM 18 
DE SETEMBRO DE 1985 

I.I-ABERTURA 

1.2 - EXPEDIENTE 

1.2.1- Discursos do Expediente 

DEPUTADO WILMAR PA LiS - Inflação brasi­
leira. 

DEPUTADO ROBERTO ROLLEMBERG -
Trabalho realizado pelo Governador Franco Monto­
to à frente-do Governo do Estado de São Paulo. 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL- Reivin­
dicações do Prefeito de Mogi Guaçu - SP, ao Se­
nhor Presidente da República. 

DEPUTADO GERSON PERES - Notícia veicu­
lada pelos jornais de que o Senhor Presidente da Re­
pública vetará projeto de lei de aumento dos subSÍ­
dios dos vereadores. 

DEPUTADO CELSO BARROS - Falecimento 
do prefeito Ferdinand Carvalho de Almeida Filho, 
da cidade de José de Feitas - PI. 

DEPUTADO PACHECO CHAVES- Necessida­
de de acordo entre as usinas beneficiadoras de laranja 
e os produtores desse fruto., 

DEPUTADO HORÃCIO ORTJZ - Conside­
rações sobre plebiscito havido em Santo Amaro -
SP. visando sua emancipação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

EXPEDIENTE 
CENTRO GR4FICO DO SENADO FEDERAL 

\ 
DI4RIO DO CONGRESSO NACIONAL 

- Setembro de 1985 

Impresso sob a responsabilidade ,da Mesa do Senado Fedéral 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre 

Ano 

...... oo ....................................................... .;. ....... .. Cr$ 3.009,00 

Cr$ ,6.000,00 

'Exemplar Avulso: Cr$ 50,00 

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Considerando que dez sessões subseqílentes, dado o 
recesso, semanal, põdem levai" quinze dias, além da qua­
r~ntena do § 29 do art. 51 acima mencionado. 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do 
Decreto-lei ém exame, no âmbito desta Comissão, nos 
termos do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N9 22 de 1985-CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 2.157, de 14 de I 

agosto de 1984, que "altera o artigo 79 do Decreto-lei 
J19 .2.035, de 21 de junho de 1983, acrescentado pelo 
Decreto-Iei J19 2.055, de 1983, que dispõe sobre a su­
cessão da autarquia Cederal Superintendência Nacio­
nal da Marinha Mercante-SUNAMAM". 

SUMÁRIO 
DEPUTADO FERREIRA MARTINS - Admi­

nistração do Governador. Franco Montoro na parte 
referente à educação. Campanha eleitoral para a Pre­
feitura da Capital ~e São raulo. , 

DEPUTADO ANTÔNIO DIAS. como Líder -
Reparos ao pronunciamento do Deputado Gerson 
Peres, feito na presente sessão, sobre o veto ao proje­
to de lei que aumenta os subsídios dos vere"adores. 

DEPUTADO PRISCO VIANA. -conio.J.íder -
Considef'dções sobre notícia de que o Scnbôr Presi­
dente da República vetará o projeto de lei quê estabe­
lece critérios de remuneração dos vereadores. 

DEPUTADO DARCY PASSOS: como Líder -
Problema das rçmuneraçàes dos vereadores. 

DEPUTADO CARDOSOS ALVES. pela ordem 
-<"Observação sobre o uso da palavra nas sessões 
conjuntas. 

DEPUTADO DARCY PASSOS. em explicação 
pessoal - Opinião pessoal de S. El!-' sobre o proble­
ma da remuneração dos veradores. 

DEPUTADO PEDRO CORRE~ - Bxito da 11 
Convenção Nacional dos Empresários de Transpor­
tes Rodoviários de Cargas, ora em realização em 
Brasília. 

DEPUTADO JOSEGENOINO....; A política indi­
genista da Nova República. 

O Congresso Nacional deci-eta: 

Artigo único. É'aprovado o fextõ,dp ~re~-Iei n' 
2.157. de 14 de agosto de 1984, que "altetã o llrtigo 79 do 
Decreto-lei n9 2.035, de 21 de junho de 1983, acrescenta­
do pelo Decreto-Jei n" 2,055, de 21'dejunho de 1983, que\ 
dispõe sobre a sucessão da autarquia federal Supérinten­
dência Nacional da Marinha mercante-SUNAMAM". 

Sala (ias Comissões, em 17 de setembro de 1985.-Se­
nador Roberto Vwypych, Vice-Presidente no exercício da 
Presidênci~.- Senador Luiz Cavalcante, Relator - Se­
nador MarceJo Miranda - Senador Virgílio Távora -
Senador Aderbal Jurema - Senador Gabriel Hermes -
Senador Jorge Kahune - Deputado Renato Johnsson -
Deputado Denisar Arneiro - Deputado José Ulisses -
*nador Ifaimundo Parente - Senador Mauro Borges -
Senador Alberto Silva. 

DEPUTADO CELSO PEÇANHA - Jubileu de 
Prata da Sociedade Teuto-Brasileira. com sede em 
Bonn" .::... Alemanha, a realizar-se em o"utubro próxi­
mo. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Proposta de Emenda à Constituição n9 8/85, 
que acrescenta parágrafo ao art. 161 da Constituição 
Federal. Discussão encerrada, após parecer proferido 
pelo Sr. Josia8 Leite, ficando a votação adiada por 
falta de quorum. 

1.3.1 - Comunic~o da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se ho­
je, às 21 horas e 4 minutos, com Ordem do Dia que 
~PL ' 

1.4 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 284' SESSÃO CONJUNTA, EM 18 
DE SETEMBRO DE 1985 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 

2.2.1 - Discursos do Expediente 

DEPUTADO SEBASTIÃO ATAIDE - Con­
dições precárias em que se encontram as instalações 
do Hospital Carlos Chagas, no Estado do Rio de Ja­
neiro, 



§etembro de 1985 

DEPUTADO JOSE FERNANDES - Defesa da 
criação de dispositivos legais, que criem imunidades 
para veread ores. 

DEPUTADO CARDOSO ALVES- Apelo às au­
toridades competentes no sentido de se solucionar o 

dissído existente entre produtores e firmas moagelras 
de laranjas. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

2.2.2 - Questão de Ord~m 

Formulada pela Sr. Wilmar Palis e respondida 
pela Pesldência, relativa ao uso da palavra pelos Srs. 
Líderes. 

2.2.3 - Discursos do Expediente (continuação) 

DEPUTADO TlDEI DE LIMA - Dificuldades 
encontradas pelos produtores de laranjas no preço da 
comercialização do produto. 
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2.2.4 - Comunicações da Presidência 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se 
am,jnhã, às 19 horas, com Ordem do Dia que desig­
na. 

- Inexistência de quorum para proseguimento da 
sessão 

2.3 - ENCERRAMENTO 

Ata da 283~ Sessão Conjunta, em 18 de setembro. de 1985 
3' Sessão Legislativa .Ordinária, da 47' Legislatu~a 

ÀS 19 HORAS E 38 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: J 

Jorge Kalume - Altevir Leal - Mário Maia - Euni­
ce Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Alcides Paio - Galvão Modesto - OdacIr Soares -
Gabriel Hermes - Alexandre Costa - Américo de Sou­
za - Alberto Silva - Helvídio Nunes - João Lobo­
Cesar Cals - José Lins - Virgílio Távora - Moacyr 
Duarte - Martms Filho - Humberto Lucena - Mar­
condes Gadelha - Milton Cabral - Aderbal Jurema -
Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Luiz Ca­
valcante - Albano Franco - Lourival Baptista - Ju­
tahy Magalhães - Lomanto Júnior - José Ignácio Fer­
reira - Moacyr DaIla - Amaral Peixoto - Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Murilo Badaró ~ Amaral Furlan - Severo Gomes -
Benedito Ferreira - Henrique SantilIo - Mauro Borges 
- Gastão Müller - José FrageIli - Marcelo Miranda 
- Roberto Wypych - Enéas Faria - Jalson Barreto-
Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas - Carlos Chiarelh 
- Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; .Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amílcar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB: José Melo - PMDB; Nos,ser Almeida - PDS; 
Ruy Lino :- PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB: José Fernandes - PDS; Josué de Souza 
- PDS; Mário Frota - PMDB; Ubaldino MeireIles­
PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PMDB: 
Leônidas Rachid - PI?S; Lucena Leal - PFL;,Múcio 
Athayde - PMDB; Orestes Muniz - PMDB; Rita Fur-
tado - PFL. " 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Arnaldo Moraes - PMDB: 
Benedicto Monteiro - PMDB: Brabo de Carvalho -
PMDB: Gerson Peres - PDS; João Marques - PMDB; 
Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; Manoel 
Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Vicente Queiroz 
- PMDB. 

. Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Eurico Ribeiro 
- PDS; João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo­
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado -
PDS; Magno Bacelar - PFL; Nagib Haickel - PDS; 
Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Presidência do Sr. Martins Filho 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clIto Fortes - PMDB; José Luiz Maia - PDS; Ludgero 
Raulino' -' PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Carlos Virgílio - PDS; Cé­
sar Cals Neto - PDS; Chagas Vasconcelos - PMDB; 
Cláudio Philomeno - PFL; Evandro Ayres de Moura 
- PFL; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PFL: 
Gomes da Silva - PFL; Haroldo Sanford - PDS; Leor~ 
ne Belém - PDS; Lúcio Alcântara - PFL; Manoel 
Gonçalves - PFL; Manuel Viana - PMDB; Mauro 
Sampaio - PMDB; Orlando Bezerra - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; Henrique Eduardo 
Alves - PMDB; Jessé Freire - PFL; João Faustino­
PFL; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Adauto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL; Edme Tavares - PFL; Joa­
cil PereIra - PFL: José Maranhão - PMDB; Raymun­
do Asfóra - PMDB; Tarcísio Buriti - PTB. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos WIlson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Gonzaga Vasconcelos 
- PFL; Herberto Ramos - PMDB; Inocêncio Oliveira 
- PFL; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vas-
concelos - PMDB; José Jorge - PFL; José Mendonça 
Bezerra - PFL; José Moura - PFL; JOSIaS Leite -
PDS; Mansueto de Lavor - PMDB; Maurílio Ferreira 
LIma - PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Coe­
lho - PFL; Oswaldo Lima FIlho - PMDB; Pedro Cor­
rêa - PDS; Thales Ramalho - PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Geraldo Bulhões - PDS; 
José Thomaz Nonô - PFL; Manoel Affonso - PMDB; 
SérgIO Moreira - PMDB. 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; José Batalha Gois - PMDB; 
Walter Baptista - PMDB. 

Bahia 

Ángelo Magalhães - PDS; Antônio Osôrio - PTB; 
Djalma Bessa - PDS; Eraldo Tinoco - PDS; Felix 
Mendonça - PTB; Fernando Gomes - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Fernando Santana - PCB; 
FranCISCo Benjamim - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Gorgômo Neto 
- PDS; Haroldo Lima - PC do B; Hélio Correia -
PDS: Horácio Matos - PDS; Jairo Azi - PFL; João 

Alves - PDS; Jorge Medauar - PMDB; Jorge Vianna 
- PMDB; José Lourenço - PFL; José Penedo - PFL; 
Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Marce­
lo Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Ney Fer­
reira - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano 
- PMDB; Raul Ferraz - PMDB; Rômulo Galvão­
PDS; Ruy Bacelar - PFL; Virgildásio de Senna -
PMDB; Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB; Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Stélio Dias - PFL; Theodorico Ferraço - PFL; 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo Timóteo - PDT; Álvaro Valle - PL; Ama­
ral Netto - PDS; Arildo Teles - PDT; Bocayuva Cu­
nha - PDT; Carlos Peçanha - PMDB; Celso Peçanha 
- PFL; Clemir Ramos - PDC; Daso Coimbra -
PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro -
PMDB; Edson Tessier - PTB; Emmanuel Cruz -
PMDB; FIgueiredo FIlho - PDS; Gustavo de Faria­
PMDB; Jacques D'Ornellas - PDT; JG de Araújo Jor­
ge - PDT; Jiulio Caruso - PDT; José Colagrossi -
PDT; José Eudes - PSB; José Frejat - PDT; Lázaro 
Carvalho - PFL; Léo Simões - PFL; Márcio Braga­
PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Mário Juruna­
PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson - PTB; 
Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde - PFL; 
Sérgio Lomba - PDT; Simão Sessim - PFL; Walter 
Casanova - PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL; Altair Chagas - PFL; Antônio 
Dias - PFL; Bonifácio de Andrada - PDS; Carlos 
Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; Castejon 
Branco - PFL; Christóvam Chiaradia - PFL; Dario 
Tav<jres - PMDB; Delson Scarano - PDS; Dimas Per­
rin - PMDB: Emílio Gallo - PFL; Emílio Haddad­
PFL; Fued Dib - P!VlDB; Homero Santos - PFL; 
Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; Jairo 
Magalhães - PFL; João Hercuhno - PMDB; Jorge 
Vargas - PMDB: José Carlos Fagundes - PFL; José 
Mana Magalhães - PMDB; José Mendonça de Morais 
- PMDB: José Ulisses - PMDB; Juarez Baptista -
PMDB; Júnia Mame - PMDB. Luís Dulci - PT; Luiz 
Baccarini - PMDB; Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal 
- PMDB; Luiz Sefair - PMDB; Manoel Costa Júnior 
- PMDB: Marcos Lima - PMDB; Mário Assad -
PFL; Mário de Oliveira - PMDB; Melo Freire -
PMDB; Milton Reis - PMDB; Navarro Vieira Filho­
PFL; Nylton VeIloso - PFL; Oswaldo Murta -
PMDB; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Belém -
PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronan Tito - PMDB; 
Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo Romano -
PMDB; Vicente Guabiroba - PDS: Wilson Vaz -
PMDB. 
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São Paulo 

Adall Vettorazzo - PDS; Airton Soares - PMDB; 
AIcide" Franciscato - PFL; Armando Pmheiro - PDS' 
Aurélio Peres - PC do B; Bete Mendes - PT; Cardos~ 
Alves - PMDB; Celso Amaral- PTB; Darcy Passos­
PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma Bom -
PT; Diogo Nomura - PFL; Doreto Campanari -
PMDB; Estevam Galvão - PFL; Ferreira Martins -
PDS; Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco Amaral 
- PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre­
PMDB; Gastone Righi - PTB; Gióia Júnior - PDS; 
Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz - PMDB; Irma 
Pas,om - PT; Israel Dias-Novaes - PMDB; João Bas­
tos - PMDB; João Cunha - PMDB; João Herrmann 
Neto - PMDB; José Camargo- PFL; José Genoino­
PT; Maluly Neto - PFL; Márcio Santilli - PMDB' 
Marcondes Pereira - PMDB; Mendes Botelho - PTB: 
Moacir Franco- PTB; Octacílio deAlmeida- PMDB: 
Pacheco Chaves - PMDB; Paulo Maluf - PDS; Paul~ 
Zarzur - PMDB; Plímo Arruda Sampaio - PT; Rai­
mundo Leite - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Renato 
Cordeiro - PDS; Roberto Rollemberg - PMDB; Salles 
Leite - PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa 
- PMDB; Theodoro Mendes - PMDB' Tidei de Lima 
- PMDB; Ulysses Guimarães - PMD'B. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasílio Caiado - PDS' 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros ~ 
PMDB; Ibsen de Castro - PDS; Iram Saraiva -
PMDB; Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; João Divino - PMDB; José Freire­
PMDB; Juarez Bernardes - PMDB; Siqueira Campos 
- PDS; Tobias Alves - PMDB; Wolney Siqueira -
PFL. 

Mato Grosso 

Cnstino Cortes - PDS; Jonas Pinheiro - PDS; 
Maçao Tadano - PDS; Márcio Lacerda - PMDB' 
Milton Figueiredo - PMDB; Paulo Nogueira ~ 
PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB' 
Plínio Martms - PMDB; Rosáno Congro Neto ~ 
PMDB; Ruben Figueiró - PMDB; Saulo Queiroz­
PFL. 

Paraná 

Alceni Guerr,a - PFL: Alencar Furtado - PMDB' 
Amadeu Geara - PMDB; An,elmo Peraro - PMDB: 
Antôl1lo Mazurek - PDS, Antônio Ueno - PFL; Arol~ 
do Moletta - PM DB; Ary Kffuri - PDS; Celso SabÓia 
- PMDB; Fabiano Braga Cortes - PFL; Hélio Duque 
- PMDB; Inneu Br.le~inski - PMDB; halo Conti -
PFL: José Carlos Martmez - PMDB; José Tavares­
PMDB; Leo de Almeida Neves - PDT; Norton Macedo 
- PFL; Oswaldo TrevI"an - PMDB; Otávio Ce,ário­
PDS; Paulo Marques - PMDB; Pedro Sampaio -
PMDB; Reinhold Stephanes - PFL; Renato Bernardi 
- PMDB; Renato Johnsson - PDS; Renato Loures 
Bueno - PM DB; Santos Filho - PDS; Valmor Giava­
nna - PMDB; Walber Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB' 
DIrceu Carnelro- PMDB; Emo Branco- PFL; Epitá~ 
cio Blttencourt - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; 
Ivo Vanderlinde - PMDB; João PaganeIla - PDS; 
LUIZ Hennque - PMDB; Nelson Morro - PDS; Odi­
lon Salmona - PMDB; Paulo Melro - PFL' Pedro Co­
lin - PFL; Renato Vianna - PMDB; Vtls'on KIeinu­
bing - PDS; Walmor de Luca - PM"oB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pmto - PDT; Amaury Milller - PDT' Augusto 
Trein - PDS; Baltha,lar de Bem e Canto - PDS;Darcy 
Pozza - PDS; Emídio Perondl - PIYS; Floriceno Pai­
xão - PDT; GUldo Moesch - PDS; Hermes Zaneti -
PMDB; Hugo Mardini - PDS; Irajá Rodrigues -
PMDB; Irmeu Colato - PDS; João Gilberto - PMDB; 
Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça - PMDB; Júlio 
Costamilan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus 
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Schmldt - PDT; Nadyr Rossettl - PDT; Nelson Mar­
chezan - PDS; Nilton Alve, - PDT; Oly Fachin -
PDS; Osvaldo Nasclmento- PDT; Paulo Mincarone­
PMDB; Pratini de Morais - PDS; Rosa Flores -
PMDB; Rubens Ardenghi - PDS; Siegfned Heuser­
PMDB 

Amapá 

Clarck Platon - PDS; 
Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes -
PMDB; ,Júlio Martins - PMDB. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - As listas de 
pre~ença acusam o comparecimento de 54 Srs. Senadores 
e 387 Srs. Deputados. 

Há numero regimental. 
Declaro aberta a sessão. 
Há oradores inscritos para o período de breves comu­

nicações. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Deputado Wilmar Pa­

IIs. 

o SR. WILMAR PAUS (PDS-RJ. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te do Congresso, Senador Martin~ Filho, Srs. Congres­
sistas, o povo brasileiro está atônito com esse Governo 
que aí está e que agora vai preparar uma inflação arran­
jada, arreglada, para descer dos 14 para 10 ou 11%, 
quando todo mundo sente, na prôpria carne, no próprio 
bolso, que está tudo disparando: os generos alimentícios, 
os utensílIos. as coisas essencims, sem as qums o povo 
não pode passar. sobem vertiginosamente de preço. E te­
mos informaçõe" aliás um jornal hoje publIcou, que 
acólitos do Governo estão apregoando que a inflação vai 
baIxar de 14 para 11%. ou talvez até 10%. É a maior men­
llra. é a maior farsa, é o maior engodo, é a maior ta­
peação que se pode ten tar fazer contra o povo brasileiro. 
dizendo que a Intlação, de 14% em agosto. vai passar 
para 10 ou 1I %, no seu índice, no mês de setembro. 

As esposas dos acólitos do Governo, que vão aos su­
permercado, comprar. as esposas desses servis do Go­
verno. devenam comunicar aos seus maridos, às autori­
dades. que não podem ser tão mentirosos ao povo como 
e,tão sendo ou querendo ser. Mas pensam que escamo­
teiam o povo. nobre Presidente, Senador Martins Filho. 
Pensam que enganam o povo. mas não conseguem mais. 
Essa farsa, essa capa de Nova República, que'morreu 
quando morreu Tancredo Neve'i, já está mais velha do 
que a época em que se apregoava, à época em que se di­
zia que nascera a República do Brasil. 

É uma vergonha, Srs. Congressistas, essa mentIra des­
lavada. E nó, estamos, aqui, vaticinando o que vai ocor­
rer quando chegar o fim do mês, para roubar os poupa­
dores da poupança, dizendo que a inflação foi de II %. de 
10"'0, quando na verdade o, preços estão ai a demonstrar 
exatamente o contrário - eS'ie custo de vida desenfrea­
do 

Perderam o rumo; não sabem o que fazem, e o que 
querem fazer é apenas o engodo e a mentira. E só há um 
cammho. Senador Martms Filho, para pormos cobro a 
tudo isso, para pormos um fim a tudo isso, para encerrar 
essa enxurrada de mentiras apregoadas ao povo. só há 
um caminho. esse cammho que outros honrados compa­
nheIro;, e eu, Deputado Wilmar Palis, sempre defende­
mos, é o caminho das eleiçôes diretas já para PreSidência 
da República; não há outra saída. Este Governo que não 
está legitimado pela vontade do povo, este Governo que 
não representa as aspirações do povo. não pode conti­
nuar genndo a coisa pública desse modo, nessa fantasia 
que se apregoa quando o Presidente aparece bem boniti­
nho, nas fotografias, em melO à plantação de trigo, afa­
gando uma cnança, apregoando saraus nos salões do Pa­
lácIO e o povo passando fome. A época da realeza france­
sa. do, reis Luiz XIV. XV e XVI Já se foi, mas agora, no 
Bra,I1, volta-se ao período cíclico de se fazer. de se man­
ter, de ,e dar uma aparencIa de que tudo é felicidade, en­
quanto o povo pa'isa fome. 

Sr. Pre,idente, parece que há in;ensibilidade nos esca­
làe, do Governo, mas isso não vai continuar por muito 
tempo porq ue o custo de vida desenfreado aí está, os 
preços ava,saladores. e agora vão aumentar ainda mais 
m, ,erviç05 públicos. 05 serviços telefômcos vão aumen-
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tar maIS de 30%, numa escalada desenfreada: a energia 
detflca e dizem, precIsamos fazer a reparação dos preços 
dos serVIço, públicos muito mais do que esse aumento 
dC5enlreado que há. O Governo perdeu o rumo e como 
separar dos serviços públicos as classes mais abastadas 
das mm, pobre,? É a fantasia! O Governo não vai au­
ment,lr o, Impostos nem as tarifas dos servidores públi­
cos par,1 as classes menos favoreCidas. Mas como podem 
,cr tao mentirosos assim? Como separar uma tarifa de 
energIa elétnca para o pobre e para o rico? Como sepa­
rar uma tanfa telefônica para o pobre e para o rico? São 
05 engodos Jogados ao povo. 

Sr PreSIdente e Srs. Congressistas. consentàneo com a 
campanha que sempre preguei. de primeiro diSSidente 
ne,te Pais pelas eleições diretas Já, pelo advento da de­
mocracia na campanha de Tancredo Neves, continuarei 
a minha campanha, que é a campanha do povo brasilei­
ro, que é a campanha de Deputados aguerridos, valentes 
e de Senadores valentes e aguerridos, que pulsam, que 
gritam o chamamento maior, eleições diretas já, muito 
ante, da constitumte, porque é um golpe, Sr. Presidente, 
Senador Martms Filho; querem que o mandato do Se­
nhor PreSidente José Sarney seja de seis anos, mas isso é 
um abuso e eu concluo, agradecendo a V. Ex'; nem seis 
anos. nem cinco anos, nem quatro anos, eleições diretas 
Já, a ,alv dção para tirar o País do caos em que se encon­
tra. 

MUito obrigado a V. Ex' (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Fogaça. (Pausa.) 

S. Ex' nào está presente. 
Concedo li palavra ao nobre Deputado Roberto 

Rollemberg. 

O SR. ROBERTO ROLLEMBERG (PMDB - SP. 
PronunclU o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. PreSidente e Srs. Congressistas, temos ouvido na, 
críticas aos homens públIcos. afirmações no sentido de 
que alguns dele~ são Incompetentes. Entendo que ne­
nhum polítIco e1elto pelo povo, nenhum Governador, 
nenhum Mimstro. nenhum Secretário de Estado efetiva­
mente e um homem incompetente. Por ~er politico e elei­
to pelo povo e sempre um homem competente: poderá 
ter maIOr capaclddde de trabalho. 

Na data de ontem deveríamos ter terminado um pro­
nunCiamento nesta Casd, depOiS de considerações prelI­
minares. quando queríamos nos referir ao Governo de 
São Paulo. Por rJ.Zõe~ de ordem política-admmistrativa, 
fomos ao M ml,téno da Prevldéncia e não pudemos estar 
ncl ,essão :,egulnte 

E,tran hou-,e. naquela oportumdade, a nossa referên­
CIa a capaclddde. competência e ao trabalho do Gover­
nador Frdnco Montoro em São Paulo. Nó., vamos, da­
qUi para frente. em todas as oportumdades que tivermos, 
tralcr exemplos objetivos, prátiCOS, documentais a res­
peltu da atiVidade do Governador Montoro no Estado 
de Süo Paulo 

Eu me referi a afirmação fundamental de que não exis­
te políllco eleito pelo povo que seja incompetente e queo 
'ieu trabalho poderá demonstrar ser melhor ou pior Go­
vernador Nó:, temos hoje, no Estado de São Paulo, um 
Governador melhor do que o antenor. ISbo não implica 
em falar mal ou Criticar o Governo anterior, porque isso 
Jd é COl;d passada. Nossa perspectiva no futuro é a Nova 
Republlca, sào as nova" lideranças, é o caminho a ser 
traçado para a frente. 

Volto. hoje, à sessão do Congresso, para dar um exem­
plo. como dan:mo'i Inumero~ outros. Hoje, ,ó no setor 
de estrada. caminhos da produção no Estado de São 
Paulo - o Estado de São Paulo era diVidido em regiõc, 
t:. agora. em mim regiões - nossa região. onde residi­
mo" por onde também são Deputados os Srs. Octacilio 
de Almeida e Adall Vettorazzo, que muito honram e<;ta 
Ca,,1 t; a região, é um exemplo da atividade do Governa­
dor Montoro. Exemplifico. e aqui e,tão os documentos à 
dl;poslção de quem desejar Examina-los 

O Governo anterior danificou quatrocentos quilôme­
tro~ de eotrada; vicmals, executou duzentos e pouco e 
nào terminou a sua planificação. O Governo Montoro, 
atrdvés dos Secretánoo, Máflo Cova" Horácio Ortlz e 
Adnano Mugel Branco, hoje, só na 8~ Região Admmis­
tratlva a que pertencem estes Deputados, tem como es­
trada, construída:,. em construção e licitadas, um total 
de 5X3 quilômetro;, 



Setembro de 1985 

Então, o que estamos fazendo, hoje, é uma compa­
ração da atuação do Governo Montoro, com caracterís­
ticas demonstráveis que, a esta altura, em uma das re­
giões do Estado, o Governo Montoro cons~ruiu, contra­
tou e estú construindo estradas vicinais em número supe­
rior ao planificado e nào executado para todo o Estado 
de São Paulo do Ex-Governador. 

Es~e é um exemplo típiCO do dinamismo do Governa­
dor Franco Montoro. Pode haver divergências de ordem 
política, de conduta política, mas, estatisticamente, num 
Estado e num País onde se combate e se diz que a agri­
cultura está abandonada. o Governo, de São Paulo tem a 
preocupação de aten~er à zona rural, as estradas de pro­
dução. de escoamento de produção e numa região do Es­
tado já superou o número de quilômetros contratadçs, 
eonstruídos,.e em construção, do que o Governo anterior 
inteiro.,' - - _ - - - - - ' 

Esta é apenas uma das demonstrações da atividade do 
Governo Montoro. E como teremos, naturalmente, que 
ouvir as críticas que por um longo 'tempo ouvimos, do 
ponto de vista político, quando nós mesmos criticáva­
mos o Governo e criticaremos quando for necessário, 
mas as nossas críticas foram tomadas como uma crítica 
negativa, no sentido de que o Governo de São Paulo não 
estivesse cumprindo as determinaçõ~ do PMDB e 9S ob-
jetivos da Nova República. - - I 

Assim, Srs. Congressistas, queria deixar registrado, 
aqui. com os documentos para serem examinados por 
quem desejar. que em São Paulo cumprem-se os objeti­
vos de desenvolvimento e ação política q"ue indicam que 
é absolutamente necessário que os políticos marchem, 
através de trabalhos, na conquista da Nova República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Doreto Campanari. (Pausa.) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Marcondes Pe­

reira. (Pausa.) 
S. Ex' não estú presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Francisco 

Amaral. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB - SP. Po­
nunCIa o segUinte discurso.) - Sr. Presdente, Srs. Con­
gressistas, Mogi-Guaçu, próspera cidade do interior de 
São P.,lUlo. possLfi- LrJl1 grande administrador e projeta 
hoje para O Brasil o nome de Carlos Nelson Bueno, ho­
mem íntegro, competente trabalhador e sobretudo com 
grande visão administrativa. , , 

Carlos Nelson, ex-deputado estadual e federal, entre 
as várias atividades profissionais que exerceu foi arquite­
to do Setor de Planejamento Urbano do DESAN, do Se­
tor de PaIsagismo Rodoviário, Secretário ê1e PlaneJa­
mento da Prefeitura Municipal de Pinhal, Presidente da 
EMDEC e As:,essor Técnico de Planejamento de indús­
trias e varias prefeituras. Atual Prefeito Municipal de 
Mogi-Guaçu foi acertadamente eleito pelo seu povo, de­
monstrando, nestes dois anos de atuação, que a escolha 
não poderia ter sido melhor, tendo em vista os resultados 
obtidos, fruto de um plano de Governo que se caracteri­
za por um elenco de atividades voltadas para o equacio­
namento e solução dos grandes problemas' do Municí­
pio. , 
-·Professa Carlos Nelson: 

"Sempre nutri especial respeito - pelo exerClCIO da 
função pública. A visão que alImento, permanentemen­
te, é a de que o mandato outorgado pelo voto popular 
precisa ser desempenhado com austerida~e e resp~nsabi­
!idade, conferindo a todas as atitudes praticadas um úni­
co carater: o de que estejam sempre afinadas com o inte­
resse coletivo. Afinal, o mandato é passageiro, mas o res­
peito da opinião públIca pode ser eterno conforme o 
grau de seriedade e competência com que seja desempa­
nhado." 

Foi embasado nestes princípios que assumiu a Chefia 
do Executivo de Mogi-Guaçu, pela segunda vez, em fe­
vereiro de 1983. 

A reordenação administrativa, conjuntamente com a 
exigência do maior respeito ao consumo dos recursos 
públicos - de tal forma que cada cruzeiro investido se 
justificasse pelo interesse coletivo - produziu efeitos ra­
pidamente, reequilibrando as finanças do município. E, 
a partir do ano de 1984 esses reflexos se manifestaram 
mais concretamente, readquirindo o município sua capa-
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Cidade de Investir em obras essenciais ao interesse da co­
munidade como prédios escolares,viadutos, redes de á­
gua. e esgoto. ampliação da capacidade de abastecimen­
to do SAi'V1AE para uma população superior em cin­
cocnta por cento à atual, sem contar a elevação na con­
centração de recursos nas áreas de merenda escolar, saú­
de. promoção social e segurança. 

Adotando e:,ta política de austeridade e eficiência na 
operação de todo o arsenal administrativo, Carlos Nel­
son tornou possível a execução de 600 mil metros qua­
drados de asfalto-recorde que supera o executado em co­
junto por todas as administrações anteriores - e ex'ire­
mamente necessários para a perfeita escoação de toda a 
safra agrícola da região. , 

. Paralelamente à ação lo_cal, empreendeu eiforços in­
gentes para- a viabilização do Projeto Cura, possibilitan­
do a redenção da Zona Norte da cidade, castigada por 
uma situação de carência extrema quanto à infra­
eótrutura e equipamentos urpa'nos indispensáveis. 

Defendendo sempre, com energia, as reivindicações da 
cidade junto ao Estado e a União, esteve, recentemente, 
com o Presidente José Sarney.- Na audiência, fez referên­
cia ao empréstimo de 4 milhões de dólares que o municí­
piO está pleiteando para a execução de uma série de 
obras, entre elas a retificação do Córrego do Cantagalo e 
a construção do hospital Municipal e agradeceu ao Pre­
sidente da' República pela presteza com que subscreveu 
mensagem ao Senado Federal, encaminhando a reivindi­
cação de Mogi Guaçu, já avalisada pela Procuradoria da 
FULenda Nacional e pelo Ministro da Fazenda. 

No decorrer da audiência, o prefeito apresentou ao 
Presidente uma exposição dos problemas da cidade, ca­
rentes de solução; chamando a sua aten,ção, principal­
mente, para a dragagem e retificação do rio Mogi­
Guaçu,'para conter as cheias proyocadas no período 
chuvoso de janeiro a março e a situção das cerâmicas 
MartIni e Mogi Guaçu, cujo fechamento provocou um 
crcócirpento VIOlento nos índices de desemprego na cida-
de. ' 

Sr. Presidente, Srs. Deputados. defendendo com tena­
cidade e persistência os interesses do município, extrain­
do seus argumentos de fatos e dados tirados da realidade 
local, portanto, insuscetíveis de serem constestados, 
prossegue Carlos Nelson Bueno no seu caminho de exce­
lente e probo admInistrador, cumprindo, com muita gar-
ra. o seu mandato. _ 
- Fica, assim, este nosso registro de sua excelente admi­
Olstração, que honra e dignifica o povo guaçuano e serve 
de' exemplo para outros prefeitos desse nosso imenso 
Brasil. (Muit? bem!) , , 

-0_ SR. PRESiDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavr~ ~o pobre,peputado person Peres. 

I 

O SR. GERSON PERES (PDS --PA. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Os jornais de hoje trazem a notícia de que o Presidente 
José Sarney _vetarú o projeto de aumento dos vereadores. 
Para rria'lter~se coerente cçm pO,sição que sempre tive 
nesta Casa, critiquei o veto do ex-Presidente João Fi­
gueiredo, achei que S. Ex' cometeu umà grave injustiça e 
um grave erro contra os legisladores mirins deste País. 
Agora o Presidente José Sarney, um homem que sai do 
Parlamento; que analisa e que conhece, talvez, muito 
melhor do que o ex-Presidente Figueiredo, os problemas 
dos legisladores mirins; e a notícia afirma que'Sua Exce­
lência foi aconselhado por esse Conselho Político que 
assessora de vez em quando. Mais lamentável ainda, se 
essa afirmativa for verdadeira, porque o Líder do 
PMDB, o nobre colega Deputado Pimenta da Veiga é 
um dos autores do projeto que esta Casa aprovou, sübs­
creveu o projeto Juntamente com o Líder do PDS e nós o 
aprovamos, basicamente em entendimento das Lide­
ranças e estranhamos que S. Ex', fazendo parte do Con­
selho Político, não tenha tido a lucirlez, ou melhor, não 
tenha declamdo a abstenção, pelo menos. no momento 
em que aconselhava o Presidente a vetar este projeto. 
Nós lamentamos, como. tabém protestamos contra este 
veto, pois achamos que ele é um ato injusto. Já .está na 
hora de dar aos vereadores brasileiros salário mais con­
digno, para que possam exercer, com mais independên­
cia, com mais dignidade, as suas funções em seus municí­
pios. 
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Sr. Presidente, eu faço um apelo da minha tribuna ao 
nosso emlOente Presidente da República para que reflita 
sobre este veto. que permita que este projeto seja aprova­
do. Se Sua Execelência não quer sancioná-lo deixe que, 
pelo menos, seja promulgado pela Mesa do Congresso, a 
fim -de que o~ vereadores vejam as suas aspirações. os 
seus desejos. depois de tantos anos de luta, serem consu­
mados neste momento·. O veto, parece-me, é um ato 
apolítico, é um ato que n'ão se compatibiliza, inclusive 
com as tradições de luta do próprio Presidente da Re­
pública, que é um Congressista, que é um Parlamentar, e 
que deveria se sensibilizar por este problema. Os verea­
dores do Brasil são muito mal remunerados, são pessi­
mamente remunerados. E este é um dos fatores que per­
mite certos tipos de conluio de conchavos, de atos, até 
muitas vezes, não muito dignos de relacionamento entre 
ó Poder Executivo e o Poder Legislativo, nos municípios. 

Estas eram as considerações que eu fazia por não con­
cordar com este veto do nobre Presiden~e dll República e 
renovo. aqui, o meu apelo para que Sua Excelência reve­
ja a sua posição e deixe o projeto. ao menos, ser promul­
gado pela Mesa do Congresso Nacional. 

Era o que eu tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobré Deputado Celso Barros. 

O SR. CELSO BARROS (PDS - PI. Pronuncia o se­
guinte dlsGurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, fa­
leceu ontem, em José de Freitas, o conceituado comer­
ciante Ferdinand Carvalho de Almendra Freitas, atual 
Prefeito daquela cidade, onde nascera a 19 de julho de 
1920. 

De tradicional família piauiense, o seu pai, Antônio de 
Almeida Freitas, foi um dos políticos de grande atuação 
no Estado, ao lado do irmão. Pedro de Almendr-a Frei­
tas. ex-Governador do Estado do Piauí. 

Seguindo a vocação política do pai, Ferdinand Freitas 
foi Prefeito de sua terra quatro vezes, desempenhando, 
ainda, as funções de Vereador e Vice-Prefeito. 

Era um homem dedicado à sua cidade, nela vivendo e 
trabalhando, sem jamais aspirar a levar a sua atividade 
política além das fronteiras municipais. Por isso mesmo, 
era querido e admirado do seu povo, que hoje, avaliando 
a perda sofrida; está privado de um dos seus mais autên­
ticos representantes. 

A personalidade de Ferdinand Freitas tinha uma nota 
singular - a sua simplicidade, o que explica, sem dúvi­
da, o grande ideal de servir 11 sua terra, cultivando a ami­
zade das pessoas simples, sofridas, no seio das quais 
granjeara confiança e popularidade. -

As suas ambições, posto que sinceras e legítimas, esta­
vam'restritas à sua cidade, à sua g-ente e daí por que a ci­
dade de José de Freitas, sob a orientação política de sua 
ilustre 'família, é uma das cidades pequenas mais bem 
cuidadas, com suaS'fuas bem calçadas, seu comércio es­
tável, suas atividades sociais e culturàis bem fortalecidas 
pelo interesse do seu povo, tornando-se, por isso, um pa­
drão de beleza e de simplicidade. 

Casado com Maria de Jesus Carvalho de Almendra 
Freitas, que lhe sobrevive, deixou os seguintes filhos: Tâ­
nia Maria'de Freitas Assis, Robert de Almendra Freitas, 
Antônio de Almendra Freitas Júnior, Fernando de Al­
mendra Freitas, Marília de Almendra Freitas Leitão e 
Sandra Maria de Almendra Freitas. 

Na Prefeitura será substituído por Ary da Costa Car­
valho, Vice-Prefeito, que tem agora a grande responsabi­
lidade de governar uma cidade à qual Ferdinand Freitas 
dedicou seu coração e sua vida. 

Com a sua morte, fica o rico exemplo de sua vida, que 
a família saberá cultivar, para o bem de sua cidade e 
maior grandeza de sua humilde gente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -.Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Pacheco Chaves. 

O SR. PACHECO CHA VES (PMDB - SP. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Congressistas, tenho recebido constantes 
reclamações e apelos dos cintricultores de São Paulo. 
Hoje, mesmo, recebi um telegrama do Prefeito da cidade 
de Mogi-Guaçu, em que apela, mais uma vez - ele que 
ontem estivera aqui em Brasília, tentando obter a conci­
liação, j_unt? com outros Prefeitos de São Paulo - para 
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que Intervenha, se possível, para um acordo entre as usi­
nas beneficiadora~ da laranja, produtores do suco, e os 
produtores desse fruto. 

É preciso que não nos esqueçamos que poderíamos 
fazê-lo. porque a laranja, hoje, é um dos produtos de ex­
portação dos mais importantes do nosso País. Entre os 
produtos agrícolas ele se encontra em segundo lugar e 
conseqUentemente uma crise na produção e no beneficIa­
mento da laranja poderia ter conseqUências para o nosso 
País da mais alta gravidade, sem contar a mão-de-obra, 
utilizada na colheita desse fruto, onde a maior parte dela 
é constituída por trabalhadores independentes, aqueles 
que são pejorativamente chamados de bóias-frias. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, ê preci­
so entender também que os municípios produtores de la­
ranja do meu Estado tiram grande parte das suas rendas 
do dinheiro obtido pelo Imposto de Circulação de Mer­
cadorias, imposto esse que é o principal sustentãculo dos 
municípios do noss P'aÍs. Em conseqUência, uma crise 
num setor dessa importância ocasiona uma crise genera­
lizada no Estado de São Paulo, sem podermos esquecer 
que é possível ainda que a situação social e política se 
deteriore, se os trabalhadores, incitados por pessoas que 
desejam ver as coisas sempre piores, ainda procurem le­
var adiante o intento proclamado, algumas vezes pelos 
jornais, de fechar e quebrar as usinas que fabricam o su­
co. 

Acho que este assunto é de suma importância e sei que 
as autoridades brasileiras estão dele inteiradas, mas acre­
dito que é absolutamente necessário muita rapidez e ur­
gênclU extraordinária na solução do problema, para o 
bem da nossa economia e para o bem do nosso País. 
(Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Horácio Ortiz. 

O HORÁCIO ORTIZ (PMDB - SP. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, Srs. Congressi5tas, Dia 15 de setembro passado houve 
um plebiscito em Santo Amaro. distrito de São Paulo, 
para a decisão da sua emancipação. Santo Amaro, um 
dos mais antigos municípios de São Paulo, foi por moti­
vos políticos anexado à Capital em 1935 pelo Interventor 
da época, Dr. Armando SaIles de Oliveira. Nesse pleito 
votaram 90 mil pessoas, menos de 5% dos 2 milhões de 
habitantes da região, e que foram, na sua grande maio­
ria, 85 mil inàuzidos ao não pela máquina municipal. 
P'articipamos desse evento por entendermos que a lei é 
sábia, quando permite ao Distrito, após a evolução eco­
nômica, social e política, lutar pela emancipação, 
criando-se então uma cidade. Sequer temos inscrição 
eleitoml no Distrito. pois pertencemos ao Distrito da 
Saúde. Não somos e nem poderíamos ser eventual candi­
datos a prefeito no novo município. Aninou-nos simples­
mente o ideal democrático prometido pela Nova Re­
pública. a descentralização e participação. Isso seria 
possível, Sr. Presidente, como o nóvo município, pois , 
São Paulo, hoje, com 10 milhões de carentes e psicóticos, 
é quase ingovernado. 

Queríamos dizer, Sr. Presidente, que lamentavelmente 
a Lei Eleitoral não abriga o fato do pleito, do plebiscito 
para emancipação. Então, não é possível um esclareci­
mento à população. Por incrível que pareça, o fato polí­
tico mais importante, que é a criação da unidade políti­
ca. é a transfor!lJação do distrito em município. A Lei 
Eleitoral não permite que os meios de comunicação de 
massa estejam ao alcance da população para que esta 
seja esclarecida. E foi realmente o que ocorreu. Não es­
clarecida, aquela população imensa não foi votar e não 
teve a oportunidade de criar o novo município. Quere­
mos lamentar que o Prefeito de São Paulo, através de 
uma máquina, de uma massificação violenta e inexplicá­
vel, levou a todas as escolas - e de forma VIOlenta -
uma campanha negativa no sentido de dizer que seriam 
aumentados os impostos. seriam aumentadas as taxas 
cartorims sobre as escrituras de uma forma absurda e in­
justificável. 

Num debate amplo e público através do rádio e da te­
levlsJo todas essas mentiras seriam desmascaradas e o 
povo, deVidamente esclarecido, poderia votar conscien­
temente. Queremo~ dizer, Sr. Presidente para concluir, 
que apresentamos um projeto, nesta Casa. equiparando 
os pIcblscitos pam emancipação ao pleito eleitoral co­
mum às eleições comuns. para que es,es trinta e dOIS dis-
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tritos que procuram emancipação este ano tenham possi­
bilidade de que o povo seja esclarecido para consciente­
mente votar ou não pela sua emancipdção. 

Quero di.ler, Sr. Presidente, que conscientemente 
apoiamos e lutamos pela emancipação de Santo Amaro. 
(MUito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Osvaldo Trevisan. 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Ferreira Mar­

tin,. 

O SR. FERREIRA MARTINS (PDS-SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr: Presi­
dente, Srs. Congressistas, na sessão de ontem, o nobre 
Deputado Roberto Rolemberg. que merece de nós toda 
a conSideração, diga-se de passagem, ocupou a tribuna 
da Câmara Federal para tecer elogios ao Governador 
Franco Montoro. Aliás, repetiu hoje na sessão do Con­
gresso. no que foi secundado pelo nobre Deputado Israel 
Dias-Novaes na sessão do Congresso de ontem e aliãs o 
nobre representante do PMDB, usando um artificio regi- . 
mental, mas que, na verdade, não nos pareceu muito ele­
gante. pelo menos. não permitiu que pudéssemos fazer 
algumas considerúçães com relação ao que foi dito na 
se"ào da Câmara dos Deputados pelo nobre Deputado 
Israel Dias-Novaes. Na realidade, eu não tecerei consi­
derações sobre o que hoje o Deputado Roberto Rolem­
berg, até porque ele se referiu, especificamente, à região 
do Deputado Adail Vettorazzo que, provavelmente, terá 
alguma coisa a di;:er a respeito, porque está inscrito para 
falar em seguida. Mas, o que eu posso dizer é que na área 
de educação que conheço bem, porque fui Secretário de 
Educação de São Paulo e Reitor, também, neste Estado, 
em relação ao programa que desenvolve o Governo 
Franco Montoro é alguma coisa que, no mímmo, po­
deríamos considerar de lamentável. Tivemos oportuni­
qade de visitar mais de 150 pequenos municípios do Es­
tado e a pretexto de um governo democrálico e descen­
tralizador, pretende que municípios pequenos, que mal 
podem, através do impo:,to que auferem, responder às 
necessidades mínima5 do município, respondam pela 
merenda escolar a qual o Governo Montoro aplica 240 
cruzeiros por criança, quando um cafezinho custa 800 a 
I mil cruzeiro, quando obriga os municípios à cons­
trução de pontes às quais ele oferece vigas de ferro que 
não representa 1/4 de cada ponte municipal a ser cons­
truída e que era oferecida nos governos anteriores total­
mente; o que na verdade fez na sua campanha ou duran­
te a ,ua campanha, como ponto de honra, foi eliminar o 
pedágio das rodovias, porque considerava uma bitribu­
tação. considerando a TRU que entendia ele que já era 
um Imposto correspondente, multiplicou por um índice 
que acho que hoje seria difícil de ser avaliado, mas certa­
mente muito mais do que 1000% do que se cobrava ante­
rIormente. Ahás, nesta semana que passou, acaba de ser 
novamente valorizado. 

Gostaria de ver aqui o Deputado Roberto Rolemberg 
defendendo o Governo Montoro na área da educação, 
ou alguém que quisesse discutir comigo o que foi edu­
cação antes e o que é educação hoje no Estado de São 
Paulo. 

Não falarei de rodovias etc. porque, na verdade, não é 
o meu campo, mas poderemos trazer números. Aliãs. 
gostaria que realmente se comparecesse aqui, com docu­
mentos concretos, porque eu poderia trazer um docu­
mento passado pelo Inslituto Adolfo Lutz, de São Paulo. 
orgão competente para fiscalização de tudo que diz res­
peito à parte alimentícia que demonstra que em um de­
terminado município de São Paulo foi oferecido ou se, 
pretendia oferecer às crianças merenda deteriorada -
isto documento do Instituto Adolfo Lutz de São Paulo. 
O Deputado Adail Vettorazzo terá este documento em 
mãos na semana que vem se quiser, para trazer aqui e de­
monstrar isso. Por outro lado, o que ocorre em São Pau­
lo e que vem sendo deteriorado através da imprenssa no 
que diz respeito. por exemplo municipal. Pediria que fos­
se transcrito na-Ata do Congresso, matéria que vem no 
Estado de S. Paulo hoje, na folha 5. e que diz; "Pesquisa 
da Folha de S. Paulo dá Jânio na frente" Então, um jor­
nal de São Paulo, a Folha de S. Paulo, deturpa análise de 
levantamento feito, considerando classes sociais diferen-
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tes, para tentar demonstrar que o Sr. Fernando Henri­
que Cardoso ganha eleição em São Paulo. Peço que se 
transcreva na Ata do Congresso de hoje o que está publi­
cado no Estado de S. Paulo, que demonstra cabalmente 
que foi maliciosa a pubIícação da Folha de S. Paulo e que 
o Sr. lâmo Quadros, não vou entrar nem em detalhes se 
será melhor ou pior. Pior não deverá ser, absolutamente. 
De qualquer maneira, a verdade é que o Sr. lânio Qua­
dros ganha a eleição de Fernando Henrique Cardoso em 
São Paulo. E o que é pior, nós vamos verificar, por uma 
série de pubIícações também, que as desavenças co­
meçam ocorrer dentro /10 PMDB. O Sr. Henrique Car­
doso se nega inclusive a tirar fotografia junto com o Sr. 
Franco Montoro, porque o nível de aceitação de Franco 
Montoro, em São Paulo, é de tal ordem, que é melhor, 
para o candidato do PMDB. fazer sua campanha fazen­
do críticas ao próprio Governo Montoro e ao Governo 
do município de São Paulo, o Governo Covas. Isto está' 
publicado nos jornais de hoje. para quem quiser ler. Eu 
vou ler apenas um pequeno detalhe, que está no painel e 
é rápido e eu poderia ler outros; "Críticàs de Cardoso ir­
ritam Governo". Mas está aqui, por exemplo. no painel 
da Folha de S. Paulo de hoje; :'A propaganda do candi­
dato Fernando Henrique Cardoso poderá ser alterada. 
Boa parte dos dirigentes peemedebistas concordam que 
ela agride à administração do Prefeito Mário Covas". A 
verdade é que o PMBB ainda não conseguiu ser Gover­
no; continua fazendo oposição até a si próprio. Isto é o 
que acontece em São Paulo. A verdade é que eu admiro o 
Deputado Rolemberg, admiro o Deputado Israel Dias­
Novaes, pelo esforço que fazem para demostrar o im­
possível. O Deputado Roberto Cardoso Alves também 
pede que eu cite também pelo esforço, que S. Ex' é obri­
gado. mas indiscutivelmente, sem êxito. como todos os 
outros Deputados do PMDB. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
FERREIRA MARTINS EM SEU DISCURSO: 

PESQUISA DA FOLHA DE S.PAULO 
DÁ lÁNIO NA FRENTE. 

De acordo com os números da pesquisa Folha de S. 
Paulo. tivessem eles sido ponderados corretamente, o re­
sultado real das tendências do eleito paulistano hoje se­
ria: 

Jânio Quadros 
Fernando Henrique 

28,0% 
21,0% 

Mas, segundo a Folha, o resultado é: F. Henrique: 
27.5% e lânio Quadros: 24,7% ... 

Qual a razão disso? 
Explicamos: Segundo os números da pesquisa publica­

da no domingo último, o resultado dos votos, divididos 
por faixas de rendas, é o seguinte: 

até 4 salários mínimos de renda: 

lánio Quadros ....................... . 
Fernando Henrique .................. . 

de 4 a 10 salários mínimos de renda: 

lánio Quadros ....................... . 
Fernando Henrique .................. . 

mais de 10 salários mínimos de renda: 

30.8% 
17.1% 

23.4% 
26,7% 

lâmo Quadros...... .................. 21,1% 
Fernando Henrique ................... 36,4% 

O leitor poderá perceber que. por esses números. 
publicados pela Folha, Jânio ganha com larga vantagem 
na faixa até 4 S.M.; perde por pouco na faixa de 4 a 10 
S.M.; e leva uma grande desvantagem na faixa de mais 
de 10 S.M 

Se a população de São Paulo fosse dividida igualmente 
entre essas 3 faixas, a pesquisa da Folha teria razão em 
apontar Fernando Henrique na frente de lànio, já que 
em duas das três faixas o candidato do PMDB ganha do 
candidato do PTB. Ocorre que a população não se divide 
de forma igual. 
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Segundo as estatísticas oficiais, do IBGE, a população 
de São Paulo divide-se da seguinte forma: 

até 3 salários mímmos: 
de 3 a 10 salários mínimos: 
mais de 10 salários mímmos: 
(PNAD - IBGE - 1981 - Volume 5) 

65,6% 
27,7% 
6,7% 

Ponderando esses números por faixas de rendas o re­
sultado real da pesquisa é o seguinte: 

l' faixa - até 3 S.M. 

Jânio - 30,8% de preferências sobre 65,6% da popu­
lação: 0,308 X 65,6 = 20,20% 

F. Henrique - 17,1% de preferências sobre 65,6% da 
população: 0,171 X 65,6 = 11,21% 

2' faixa - de 3 a 10 S.M, 

Jânio - 23,4% de preferências sobre 27,7% da popu­
lação: 0,234 X 27,7 6,48% 

F. Henrique - 26,7% de preferências sobre 27,7% da 
população: 0,267 X 27,7 7,39% 

3' faixa - mais de 10.S.M. 

Jânio - 21,1% de preferências sobre 6,7% da popu­
lação: 0,211 X 6,7 1,4% 

F. Henrique - 36,4% das preferências sobre 6,7% da 
população: 0,364 X 6,7 2,43% 

Fazendo-se a soma desses percentuais temos: 

Jânio Quadros: 20,20 6,48 1,4 28,08% 
F. Henrique' 11,21 7,39 2,43 21,03% 

Fica então a pergunta: Por que a Folha deu resultados 
tão diferentes? 

A resposta é que por um erro de metodologia, preme­
ditado ou não, a pesquisa Folha colheu, num universo de 
1.000 entrevistados: 275 respostas na faixa de até 4 S.M .. 
quando na verdade deveria ter colhido 656 respostas. Em 
contrapartida, na faixa de 4 aIOS. M., quando deveria 
ter colhido 277 respostas, o jornal colheu 370! Pior ain­
da, na faixa acima de 10 S.M .. quando a Folha deveria 
ter colhido apenas 67 respostas, ela, generosamente, co­
lheu 355!!! 

Alguém acredita que a Classe Rica, em São Paulo, te­
nha mais pessoas do que a Classe Pobre? A Folha acredi­
ta, Já que coloca a faixa acima de 10 S.M. como repre­
sentando 35,5% do eleitorado, enquanto a faIxa abaIXO 
de 3 S.M. aparece na sua pesquisa como representando 
27,5% do eleitorado!!! 

Por engano, distração ou má fé, tanto faz. O impor­
tante é que o referifo jornal deixe doravante de publicar 
pesquisas com resultados inverídicos, cuja conseqilência 
única é confundir o eleitorado. Democracia se faz 
respeitando-se princípios. A honestidade e a exatidão de 
pesquisas estão incluídas entre eles. 

Movimento Jovem Jânio Quadros 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Antõnio Dias, como Líder 
d.o PFL. 

Ó SR. ANTÓNIO DIAS (PFL - MG. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, Srs. Congressistas, eu gostaria de, ain­
da nesta sessão, fazer um reparo às palavras do ilustre 
Líder do PDS, Deputado Gerson Peres, que aqui veio 
criticar o Senhor Presidente da República. José Sarney, 
quando Sua Excelência veta o projeto de lei que aumenta 
os vencimentos dos Srs. vereadores. 

O Partido da Frente Liberal entende que o mandato 
dos vereadores deve ser prestigiado: o Congresso (Sena­
do e Câmara dos Deputados) deve encontrar uma so­
lução que dignifique, cada vez mais, o mandato legislati­
vo em geral e também o mandato dos vereadores. O pro­
jeto de lei como foi colocado e aprovado - sob pressão. 
nesta Casa. e V. Ex's são testemunhas disso. sob aplau­
sos e vaias. inclusive ao nosso ilustre Presidente Ulysses 
Guimarães - não soluciona, de maneira alguma. o 
problema de vencimento dos Sr. vereadores. Tanto não 
soluciona que temos. nas capitais, vereadores ganhando 
mundos e fundos. até mais do que os Srs. Senadores ,e 
Deputados. Em diversas cidades, vereadores queriam ga-
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nhar milhões e milhões de cruzeIros. apenas para compa­
recer. uma vez por semana, às suas Câmaras Municipais. 

Nós queremos dignificar as Câmaras Municipais, 
através da concessão das prerrogativas parlamentares ou 
de algumas prerrogativas parlamentares aos Srs. verea­
dores: dar-lhes competência para fiscalizarem mais e 
mais o J;:xecutivo; dar-lhes condições - como também 
nós, do Poder Legislativo Federal. temos necessidade -
de terem iniciativa em matéria financeira. Esta é a im­
portância que devemos dar ao mandato legislativo muni­
cipal. 

Não serão apenas, com milhões e milhões de cruzeiros 
dados aos vereadores, distorcidamente, pelo Brasil afo­
ra, que haveremos de dignificar os Srs. vereadores. 

O Sr. Brabo d~ Carvalho....:. V. Ex' permIte um aparte? 

9 SR. ANTÓNIO DIAS - Já darei o aparte a V. Ex'. 
E este o meu posicionamento. Eu gostaria de dizer a 

esta Casa. que é cIente e conhecedora de que o ilustre 
Presidente da República José Sarney, saído como um de 
nós desta Casa, Deputado Federal e Senador. tem tido 
sensibilidade suficiente para conduzir os destinos da 
Nação, não obstante os problemas econômIcos surgidos 
e herdados, de tamanha grandeza. como é do conheci­
mento de V. Ex's. 

Concedo o aparte, com a maior alegria, ao nobre De­
pu~ado Brabo de Carvalho. 

o Sr. Brabo de Carvalho - Se não me enga­
no, OUVI V. Ex' dizer que o Governo vetou o projeto de 
lei aprovado pela Câmara e já anteriormente aprovado 
pelo Senado, de iniciativa do Senado, porque o projeto 
permitia que os vereadores das capitais ganhassem uma 
remuneração até maior do que a dos próprios Deputa­
dos. Acredito que V. Ex' está equivocado. O projeto de 
lei que foi aprovado nesta Casa, oriundo do Senado, li­
mitava aos vereadores das Capitais, com mais de um mi­
lhão de habitantes, uma remuneração de 70% da remu­
neração dos Deputados Estaduais. A emenda apresenta­
da pelo Líder do Partido da Frente Liberal, esta sim, era 
a que permitia que vereadores das capItais e dos grandes 
municípios ricos pudessem fixar uma remuneração até 
superior a 100 milhões de cruzeiros, como dei um exem­
plo, através do orçamento de Belém, que não é a maior 
capital, é uma capital pobre, os vereadores de Belém po­
deriam. aprovada a emenda do deputado José Lourenço, 
fixar uma remuneração de 112 milhões. Provei aqui. no 
dia da discussão. O projeto que esta Casa aprovou, esse 
não. esse limitava. O mâximo que um vereador poderia 
ganhar. a título de remuneração, mesmo nas grandes ca­
pItais, como São Paulo. Rio de Janeiro. Belo Horizonte. 
estava limitado a 70% do que ganha, como remuneração, 
o Deputado estadual. E tem uma lógica: Se o Deputado 
Estadual limita em 70%. em 2/3 do que ganha o Deputa­
do Federal, nós estávamos, também, fazendo uma limi­
tação proporcional ao que ganha o vereador em relação 
ao Deputado Estadual. Acho que o Senhor Presidente da 
República foi mal assessorado, mas não me espantei com 
isso. porque eu dIsse aqui aos vereadores que o projeto 
seria vetado, porque, no dia da votação do projeto, o 
Líder de V. Ex! declarou que ia exigir do Presidente da 
República o veto ao projeto aprovado pela Câmara dos 
Deputados. 

O SR. ANTÔNIO DIAS,- Nobre Deputado Brabo 
de Carvalho, V. Ex', Parlamentar brilhante e experimen­
tado nesta Casa, sabe perfeitamente que o projeto. como 
se encontra. proporcionalmente, ele é muito mais vanta­
joso, financeiramente. para os Srs. vereadores do que 
para os Srs. Deputados Federais. 

Mas. a questão que trago a esta Casa, neste instante, é 
a sensibilidade do Senhor Presidente da República, que 
não é, de maneira alguma. um noviço, de maneira algu­
ma, na política. O Ilustre Presidente José Sarney, que V. 
Ex' tão bem conhece do seu Estado, nordestino que é 
como o ilustre ex-Deputado e Senador José Sarney, V. 
Ex' sabe muito bem que Sua Excelência tem a missão de 
dirigir, nos momentos dificeis econômicos por que passa 
a Nação brasIleira, Sua Excelência tem a obrigação de 
defender a Nação como um todo. Daí por que muito 
bem agiu o Senhor Presidente da República em vetar 
esse projeto. Eu defendo que o Senhor Ptesidente da Re-
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pública vetou por achar inoportuno o projeto formulado 
pela Câmara, que foi aqui, e V. Ex' estava presente, 
apoiando à custa das vaias. à custa da falta de delicadeza 
de homens vereadores que nunca poderiam vaiar um 
Presidente de um Poder nem tampouco vaiar V. Ex's. 

Nós não estamos aqui para aprovar projetos como o 
foi aquele sob pressão. Nenhum Deputado Federal, de 
que partido seja, aceita pressão como a que foi feita pe­
los homens de gravatas do Sul, mais do Sul do País, eu vi 
àquela época. a fazer com que nós apoiâssemos não as 
prerrogativas dos Deputados, não aumentasse a iniciati­
va deles de fazer leis, mas o que, Srs. Deputados? Au­
mentar simplesmente o ganham e, como se diz no inte­
rior, aumentar os vencimentos deles. Eu aqui estou para 
dizer que os vereadores precisam ter aumentadas as suas 
prerrogativas, não as prerrogativas de ganharem 70% ou 
100% dos Srs. Deputados, mas as de terem eles condições 
de maior iniciativa das leis. 

O Sr. José Fernandes - Permite V. Ex' um aparte? 

O Sr. José Lourenço - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ANTÓNIO DIAS - Dou o aparte ao meu 
nobre colega Deputado, o Líder, que havia me pedido 
pnmeiro, mas logo em seguida ficarei satisfeito de ouvir 
V. Ex' 

O Sr. José Fernandes - Deputado, o que o Líder Pi­
menta da Veiga diz, hoje, no Jornal Folha de S. Paulo, 
que está aqui, inclusive, entre aspas, "que o projeto 
aprovado pelo Congresso levaria a sérias distorções •. 
como nos casos de Rondonópolis e Maceió" e assim por 
diante. é uma inverdade, Deputado . .É inverdade, porque 
não creio que a Liderança do Deputado PImenta da Vei­
ga não conte com uma pessoa capaz de fazer cálculo per­
centual, e nem creio, também, que no Palácio do Planal­
to houvesse alguém que não soubesse fazer cálculo per- . 
centual da lei que aqui foi aprovada, Deputado. Isto' 
aqui é dissimulação, Deputado, porque qualquer cálculo 
percentual feito. aqui. tem duas bases: a primeira, a re­
muneração dos Srs. Deputados estaduais, que é o limite 
máximo para o pagamento, para remuneração dos ve­
readores, segundo a população das capitais, é o primeiro 
limite, este limite, aqui, é exatamente o máximo de 75%; 
o segundo limite. que está na lei, Deputado, é o orça­
mentário em que, mesmo sendo possível pela população 
se pagar os índices que aqui estão previstos, seriam con­
tidos, no caso do município, apesar de ter população, 
não ter receita através do limite da receita orçamentária. 
Esta é a verdade, Deputado. Qualquer pessoa que saiba 
fazer as quatro operações é capaz de saber que isso que 
disse o Líder Pimenta da Veiga é uma inverdade. E para 
não dizer a V. Ex' o que Rubinstein disse a Einstein, por­
que eu creio que o Líder Pimenta da Veiga tem quem cal-

, cule, eu diria a V. Ex' que ele disse muito bem o que ago­
ra o Líder disse e o que está precisando todos saberem: 
que o Governo não tem interesse, não é problema de re­
muneração, porque Rubinstein, tocando com Einstein, 
depois de ele ter atravessado duas vezes, perguntou a ele 
se ele não sabia contar até quatro É precIso que se diga 
também a quem vem dizer isso no jornal, aos assessores 
do Presidente José Sarney e à assessoria do Líder Pimen­
ta da Veiga, se também não sabem contar até quatro. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - V. Ex' dis­
põe de dOIS mInutos para concluir o seu discurso. 

O SR. ANTÓNIO DIAS - Nobre Deputado José 
Fernandes, V. Ex!, que foi um grande prefeito na Capital 
de V. Ex'. sabe perfeitamente que nós aqui não combate­
mos os vereadores, queremos que aumentem as suas 
prerrogativas. 

Não quero me ater a números, de maneira alguma, 
nobre Deputado José Fernandes Gostaria, simplesmen­
te. de responder a V. Ex', perguntando qual é melhor: 
dar a prerrogativa de iniciativa maior das leis, dar até 
mesmo a discutida inviolabilidade dos vereadores ... 

O Sr. José Fernandes - Vereador sem remuneração 
não tem prerrogativa. 

O SR. ANTÓNIO DIAS - Até mesmo, nobre Depu­
tado e ex-Prefeito, qual é mais importante. essa inviola-
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bilidade tão necessária, na hora em que o Executivo se 
centraliza cada vez mais na hora em que V. Ex', como 
prefeito, tinha milhares de poderes mais do que os verea­
dores. Qual é mais importante, essa prerrogativa de ini­
ciativa, até de inviolabilidade ... 

O Sr. José Fernandes - Ambas. 

O SR. ANTÔNIO DIAS - ... do que a prerrogativa 
de aumentar os vencimentos'? 

Entendo que V. Ex' é um Deputado inteligente, a me­
nos que esteja respondendo demagogicamente. 

Dou a palavra ao nobre Líder do PDS, meu querido 
Deputado José Lourenço. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O tempo de 
V. Ex' está esgotado. 

O SR. ANTÔNIO DIAS - Então, encerro, Sr. Presi­
dente, já atendendo à palavra de V. Ex', dizendo que o 
ilustre Presidente da República tem sido brilhante. tem 
SIdo cioso, tem sido atento e, sobretudo, sensível nas 
suas decisões. É claro que um Presidente, às vezes, não 
pode agradar a gregos e troianos, sobretudo no momen­
to difícil por que passa a Nação brasileira. 

Sabem os Srs .. não preciso dizer aqui, que os dias 
atuais da nossa política econômica são negros, são difí­
ceis, não precisamos esconder isso, daí a razão por que 
todos nós devemos estar com a cabeça no lugar, devemos 
pisar firme e dar apoio àquele que sucedeu Tancredo Ne­
ves e fazer com que José Sarney, bem apoiado neste Con­
gres,o, homem que daqui saiu, tenha sobretudo o apoio 
do Parlamento para conduzir a Nação a dias melhores, 
que o povo brasIleiro quer, precisa e merece. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Prisco Viana, para uma co­
municação de Liderança. 

O SR. PRISCO VIANA (PDS - BA. Como Líder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão o orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Não há como esconder a preocupação de que vamos 
sendo assaltados com a tendência que se confirma, a 
cada reunião, de esse Conselho Político do Governo ir se 
transformando num superpoder, capaz de promover a 
reformulação freqUente e constante das decisões adota­
dfs pelo Congresso, mesmo aquelas em regime de con­
senso entre as Lideranças. Não quero me referir apenas, 
no noticiário de hoje, às notícias das deliberações do 
Conselho Polítco a respeito do que deve e que não deve 
fazer a Assembléia Nacional Constituinte, numa eviden­
te demonstração da tendência que vai se acentuando no 
Governo de estabelecer-se um processo, não apenas de 
manipulação, mas sobretudo de condicionamento da 
Constituinte. Mas eu quero deixar esta questão para 
uma análise posterior, em outra oportunidade, porque o 
assunto do momento é o anunciado veto do Excelentissi­
mo Senhor Presidente da República ao projeto de lei 
aprovado na Câmara e no Senado, estabelecendo cri­
térios de remuneração dos Srs. Vereadores. 

Sr. Presidente, eu quero trazer, sobretudo em face do 
discur<;o que acaba de pronunciar o nobre e querido De­
putado Antônio Dias, a respeito das negociações que le­
varam à aprovação do projeto, e inclusive do ambiente 
dentro do qual se aprovou o projeto nesta Casa. 

S Ex' comete um equivoco. Não foi na sessão de 
aprovação que as galerias se encheram e que houve 
aplausos e apupos. Isso ocorreu num determinado dia 
em que os Vereadores queriam, efetivamente, pressionar 
uma decisão urgente e imediata da Câmara, o que foi re­
jeitado pelas Lideranças, que vieram a votar o projeto 10 
ou 12 dias depois, e sobretudo quando adquiriram tem­
po e tranqúí1idade para uma corrreta avaliação do méri­
to da proposição. E aqui trago o meu depoimento como 
Líder de Partido, que participou das discussões promovi­
das por inicitiva do Líder do PMDB, o Deputado Pi­
menta da Veiga, e das quais participaram todos o~ líde­
res partidários desta Casa. 

O Sr. Antônio Dias - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. PRISCO' VIANA - Eu vou dar o aparte a V. 
Ex' 
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O Sr. Antônio Dias (PDS - M G.) - É meio segundo. 
Mas, fOI em decorrência dessa sessão, nobre Deputado 
Prisco Viana, a que V. Ex' estava presente, que se mudou 
a pauta, que se inverteu a pauta e os vereadores conti­
nuaram em Brasília, esperando que aquele projeto que 
eles queriam que fosse aprovado naquele dia, que ele fos­
se aprovado daí a dois ou três dias. E, ele foi aprovado, 
me parece que, com uma semana, sob os apupos, sob as 
vaias e sob os aplausos dos vereadores que exigiram, e 
como obrigaram esta Casa a votar. Era só isso. 

O SR. PRISCO VIANA - A votação, V. Ex' sabe, a 
matéria, de fato, foi feita numa sessão tranqUila, sem ne­
nhuma pressão das galerias, sem nenhum condiciona­
mento emocional mas, sobretudo, foi aprovado sob o 
compromisso das Lideranças, firmado num texto, o que 
acabou se transformando no objeto da deliberação da 
Câmara e que se diz será vetado pelo Senhor Presidente 
da República. 

Mas, o que quero invocar é, exatamente, a questão do 
acordo que aqui firmamos, todos os Líderes. O Líder do 
PFL tentou uma laternativa - e aqui eu abro um parên­
tese, Sr. Presidente, para dizer que não considero perfei­
ta essa solução, ela é falha, mas foi a solução do acordo, 
foi a solução do entendimento, foi a soluçãoo do consen­
so - mas o Líder do PFL ofereceu uma alternativa e o 
Planário derrubou aquela alternativa. E, ao votar o pro­
jeto que restou, o PMDB e o PFL não lhe negaram 
apoio. Esse foi um projeto aprovado por unanimidade 
nesta Casa. Houve divergências quanto às alternativas 
ofereCIdas. 

Mas, vamos ao mérito, Sr. Presidente. Não sabemos se 
realmente o Senhor PreSIdente da República vai vetar o, 
projeto. Há uma notícia de jornal a respeito de uam deci­
são que teria sido adotada no Conselho Político. 

E dIZ aqui o jornal O Globo, que o PMDB ... 

O Sr. José Lourenço - PermIte V. Ex' um aparte? 

O SR. PRISCO VIANA - Dou o aparte a V. Ex'. 

O Sr .• José Lourenço - Apenas para esclarecer a V. 
Ex' que, de fato, o projeto foi vetado. Mas, devo esclare­
cer que o Senhor Presidente, preocupado com as dis­
torções e também que algumas palavras poderiam ter um 
significado diferente no projeto - tudo isso foi analisa­
do - o Senhor PreSidente e nós nos comprometemos 
dentro de 30 dias, a enviar outro projeto, e vamos dialo­
gar, conversar com os vereadores, para que compatibili­
zem os mteresses de todas as classes e que se atendam 
aos interesses dos vereadores e da Nação no seu todo. 
Era este o esclarecimento que eu queria dar a V. Ex'. 
Muito obrigado. 

O SR. PRISCO VIANA - Eu agradeço muito a gen­
tileza da informação que V. Ex' traz. Então, já estamos 
falando sobre um projeto vetado, já estamos diante do 
fato concreto do veto. 

Mas, como eu dizia, Sr. Presidente, não conhecemos 
as razões do veto, louvamo-nos, entretanto, no que diz O 
Globo, de que o PMDB, através do Ministro da Justiça, 
que fundamentou o veto, disse que o elemento decisivo 
do veto é que o projeto, no seu art. 2°, ao reformular a 
redação do art. 79 da Lei n° 25, permitiu que a despesa 
com a remuneração do vereador em cada município, 
além de não poder ultrapassar 4%, não deveria ultrapas­
sar este percentual da receita prevista no orçamento 
anual. Então, diz o Ministro da Justiça no fundamento 
oferecido ao Senhor Presidente da República para o ve­
to; de que essa situação na previsão orçamentária iria 
permitir um abuso, isto é, prefeitos e vereadores pode­
riam entender-se e estabelecer uma superdimensionada 
previsão. Por exemplo, o município não poderia arreca­
dar mais do que 10 milhões, mas a previsão poderia ser 
de 100 milhões, e sobre esses 100 milhões seriam calcula­
dos os 4% a que teriam direito de percepção de subsídios 
os Srs. Vereadores. 

Eu ia fazer um apelo, uma sugestão ao Governo, por­
que amda não sabia do veto, mas está nos comunicando 
o Líder José Lourenço de que o veto já foi aposto ao pro­
jeto de lei. Porque se, realmente, a razão do veto é aque­
la, que a redação permitiria um abuso nessa questão da 
previsão, haveria uma forma técnica e permitida na 
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C onstituição do veto parcial, pela supressão de expres­
sões. Bastaria suprimir as expressões previstas no orça­
mento e teríamos, então, 4% da receita anual, isto é, da 
receita efetivamente arrecadada. 

Então, Sr. Presidente, não houve interesse de corrigir 
o projeto, houve interesse de vetar. E Deus queira que eu 
não esteja incorrendo numa injustiça, mas quem sabe 
houve interesse de impedir que os Vereadores passassem 
a perceber os novos subsídios, isto é, um aumento ainda 
este ano. Parece que é essa a manobra, porque um proje­
to do Governo a ser enviado ainda ao Congresso a esta 
altura do ano em que nos encontramos, efetivamente 
não será aprovado mais neste ano, e os Srs. vereadores, 
que poderão eventualmente, amanhã, vir a aplaudir essa 
inCIatIva do Governo de lhes abrir a possibilidade de ter 
os seus subsídIOS revistos, haverão de lamentar também 
que não o terão mais este ano. 

Eram as questões que eu gostana de trazer a respeito 
deste assunto. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Darcy Passos, para uma co­
municação de Liderança. 

O SR. DARCY PASSOS (PMDB - SP. Para uma 
comunicação de Liderança. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Congressistas' 

A Liderança do PDS aborda um assunto que realmen­
te é do maior relevo. Sem falar como Líder, mas falando 
a titulo pessoal, esta Casa vem sendo visada especial­
mente sobre o seu trabalho, sobre a sua remuneração. 
MInha posição pessoal é de que a remuneração dos De­
putados Federais deveria ser uma remuneração condig­
na, que fosse aceita pelo povo sobre a qual Incidisse Im­
posto de Renda. 

A remuneração dos Deputados Estaduais já motivou 
aqUI, eu me lembro, era suplente em exercício em 1981, 
uma grande polêmica quando se discutia uma proposta 
de emenda constitucional. Lembro-me que o Deputado 
José Costa, da Bancada do PMOB, naquela Legislatura, 
examinou aqUI a remuneração de Deputados estaduais 
de vários Estados. A remuneração dos vereadores não 
delJm de ser um problema muito sério. Quero dizer que 
as mamfestações que alguns vereadores fizeram, nesta 
Casa, motIVaram inclusive moções de diversas Câmaras 
Mumcipals, pelo menos no meu Estado - e eu cito 
como exemplo a Câmara Municipal de Peruíbe, uma 
moção unânime de desagravo a esta Casa, pela conduta 
que havia SIdo feita - até porque parece que no Con­
gresso dos Vereadores, os de Municípios de pequena ar­
recadação tinham se sentido usados, servindo de massa 
de manobra, quando, na verdade, os projetos que estive­
ram em discussão, aqui. em nada lhes mteressavam, eles 
tinham servido de massa de manobra para uma majo­
ração, que de pouco ou nada lhes i'1teressaria, foram, in­
clUSIve, aviltados em suas cidades, porque a imprensa 
noticIOU que os vereadores estavam sendo aumentados 
de 300% a 400%, o que não correspondia à verdade para 
pequenos e médios município,. 

Mais aiiida~ eu- recebo da Cámara Municipal de São 
Paulo, da Câmara Municipal de São José do Rio Pardo. 
uma moção contrária à majoração da remuneração dos 
vereadores. Não creio que isso seja uma tese a ser defen­
dIda generalizadamente; deve haver, por este Brasil afo­
ra, vereadores que ganham infimamente, mas imagino 
que há vereadores, e sei que há vereadores que ganham 
muito mais do que ganham os Congressistas. No meu 
Estado, em várias cidades, eu diria em números absolu­
tos, e mUIto mais em números relativos. Porque, nós es­
tamos aqui numa sessão noturna do Congresso Nacio­
nal, há Câmaras com duas sessões noturnas que remune­
ram generosamente os seus vereadores. Então, entre um 
vereador de uma pequena cidade que, eventualmente, 
não ganha para os encargos que ele assume, ainda que 
continue exercendo a sua profissão, e a remuneração de 
vereadores de cidades grandes, que chega a ser generosa. 

É preciso um estudo detalhado, posso inclusive dar 
um testemunho. O Vereador Paulo Silas é o Presidente 
da União de Vereadores do Brasil, da Cámara Municipal 
de Taboão da Serra, do meu Estado. quando o Senador 
Hennque SantIllo reapresentou o seu projeto, ele procu­
rou a Liderança do PMDB e foi-lhe sugerido que fizesse 
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um estudo sobre as repercussões financeiras e orçamen­
tárias da remuneração dos vereadores em relação à arre­
cadação dos municípios. Nem eu inovava quando lhe fa­
zia esse apelo. Consta nos Anais da Casa o testemunho 
dado nesta Legislatura pelo Líder Nelson Marchezan, do 
PDS, no biênio passado. O nobre Deputado Nelson 
Marchezan, numa das sessões em que se discutiu o veto 
ao projeto, veto feito pelo Presidente João Figueiredo, 
dava o seu testemunho de que ele tinha tido muita difi­
culdade em defender os vereadores ou a reforma tribu­
tária, porque ao Governo passado pareciam teses m\!­
tuamente excludentes. E esse argumento; dizia o nobre 
Deputado Nelson Marchezan numa sessão do Congres­
so Nacional, tinha sido usado. Se ele postulava em favor 
dos municípios para que tivessem maior arrecadação, o 
Governo passado dizia:-Para que precisa o município de 
maior arrecadação se os vereadores. que são responsá­
veis pelo município, acham que podem ganhar mais sem . 
prejudicar os municípios? Na majoração dos vereadores 
o Governo passado dizia: Não é possível majorar os ve­
readores se os municípios estão empobrecidos, estão 
mendicantes. Como majorar os vereadores se os municí­
pios não têm recursos? 

~ , 

O Sr. Prisco Viana - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. DARCY PASSOS - Eu pediria ao Líder Pris­
co Viana, que me honra com seu aparte, que aguardasse 
que eu concluísse esta parte do ~eu raciocínio. 

Eu dizia ao Presidente da União dos Vereadores do 
Brasil que esses argumentos são argumentos fatais. Eu 
imagino que uma certa majoração, que eu nem sei e acho 
que ninguém sabe no Congresso Nacional, porque não 
foram feitos estudos no projeto. na sua justificativa, e 
que mcidirá de uma forma fatal nas finanças de certos 
municípjps. Por outro lado, não sei se a majoração de 
Vereadores. que já são generosamente remunerados em 
municípios grandes, do meu Estado pelo menos, pode­
riam caber no orçamento. Talvez a melhor solução fosse 
que nós liberássemos estas vinculações, cada qual assu­
misse a fixação da sua remuneração e respondesse por 
isso perante o seu eleitorado. 

Concedo o aparte ao nobre Líder Prisco Viana. 

O Sr. Prisco Viana - Eu tenho afirmado, e quero rea­
firmar neste instante de que o nosso Partido não tem por 
que sustentar posições do Governo passado. V. Ex' ha­
verá de estranhar e haverá de perguntar, talvez: Vocês 
não apoiaram o Governo passado? E, nós diremos não. 
numa postura de autocrítica ou de mea culpa, mas na 
constatação de uma realidade correspondente ao am­
biente e às circunstáncias políticas que precederam esse 
nosso reencontro, hoje, com a plenitude democrática: 
apoiávamos. mas não governávamos. Compreendemos 
que o Presidente Figueiredo tenha vetado, pelos argu­
mentos que apresentou, o projeto de aumento de subsí­
dios dos Vereadores que o PDS aprovou conjuntamente 
com o PMDB, digamos que a Casa toda aprovou, por­
que a S. Ex' faltava por v~rias razões, até pela origem, a 
sensibilidade política que não falta ao atual Presidente 
José Sarney, que é produto da atividade política de um 
dos mais ilustres e eminentes membros da classe política, 
que conhece e avalia corretamente o que é e o que signifi­
ca a atividade da representação popular a nível munici­
pal. Outro dia eu fiz uma observação aqui, Deputado 
Darcy Passos, e essa minha crença vai-se acentuando e 
consolidando à medida em que o tempo vai passando, 
das grandes dificuldades em que o PMDB se encontra 
hoje, para sustentar o discurso do passado. E, natural­
mente. deve estar se apercebendo de que não é fácil, em 
governo, sustentar aquelas posições. fi o que queremos 
deixar assinalado, porque o PMDB, antes que assumisse 
o Governo, antes que fosse responsável pelo Governo, 
não desenvolveria jamais esse raciocínio que V. Ex' de­
senvolve neste momento. Eu quero apenas acentuar essa 
dificuldade que talvez se transforme também num cons­
trangimento. que V. Ex' e seus pares a cada momento 
vão encontrando, de sustentar posições diametralmente 
opostas àquelas que compuseram o discurso, brilhante, 
eloqilente, da Oposição, recente, do PMDB. 

O SR. DARCY PASSOS - Eu queria agradecer ao 
nobre Líder Prisco Viana e até digo que, se precisasse de 
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um mote para glosá-lo, eu teria pedido, quase combina­
ria, mas só que, aí. como companheiro de bancada, que 
me desse um aparte dessa natureza. Realmente, eu reco­
nheço que o PDS vivia uma contradição. Ele apoiava o 
Governo, mas não governava. O PMDB está vivendo 
uma dificuldade e sou leal e franco em reconhecer: nós 
queremos não apenas apoiar o Governo, mas governar 
também. Por isso é que existe o Conselho Político. O 
nosso Líder Pimenta da Veiga não fica nesta Casa a rece­
ber os telefonemas daquilo que deva ou não fazer. Há 
um Conselho Político, e o Líder do PMDB, na Câmara 
do Deputados, vai ao Conselho Político e emite a sua 
opinião .. fi um pouco mais democrático. Queremos 
apoiar, sim, mas governar também. E até por uma razão: 
porque presenciávamos a dificuldade do PDS, que não 
queremos 'que venha a ser a nossa. Queremos ser um Par­
tido no Governo, não apenas um partido do G<;>verno. 

O Sr. Prisco Viana -.Perdoe a minha insistência, não 
me considere impertinente! Mas, que o Conselho Políti­
co fosse ouvido pelo Líder Pimenda da Veiga - e aí há 
um pressuposto de lealdade com as outras lideranças -
antes de decidir. Porque o compromisso de S. Ex' na reu­
nião de lideranças foi com o texto aprovado. Se S. Ex' 
aceitou aprovar esse texto, o pressuposto n~sso é de que 
S. Ex' falava pelo Governo, que agora nos surpreende, 
desautorando o seu Líder, vetando o projeto que aprova­
ra anteriormente. 

O SR. DARCY PASSOS - Pois preferimos que, 
eventualmente, o Presidente da República, no uso das 
suas atribuições e com as fundamentações que dê, emita 
um veto, porque nós jamais admitiremos que venha a 
ocorrer agora, com a Nova Repl1blica, em que queremos 
fazer o aprendizado difícil, sem precedente nos últimos 
anos, de ser governo, sendo a fração legislativa do Go­
verno, não admitimos, nem como hipótese, que venha a 
ocorrer o que ocorreu no passado. Porque no passado, 
nesta Casa, e até com declarações formais, se disse clara­
mente, com todas as letras, que o acordo que o PDS fa­
zia no Congresso Nacional não obrigava p PDS ljIo Exe­
cutivo, porque o Executivo não participava do Congres­
so Nacional. 

Houve pelo menos um caso em que um acordo formal 
feito aqui - o caso da Previdência Social - no qual o 
Congresso Nacional propôs, como acordo a Mensagem 
que havia sido mandada, no sentido de majorar, para 
evitar que os aposentados tivessem que pagar contri­
buições sobre os proventos de aposentadoria, fez-se um 
acordo, nesta Casa, e depois, conservando embora as 
vantagens que o acordo lhe havia dado, por exemplo, a 
taxação pesada sobre os supérfluos, o Poder Executivo, 
que era do PDS, disse que sim, que conservaria as vanta­
gens que o acordo congressuallhe deu. Mas eles não es­
tavam vinculados a este acordo. Enviaram, então, um 
decreto-lei. impondo por decreto-lei aquilo que não ha­
viam conseguido no projeto de lei. Por incrível que pa­
reça. no decreto-lei fizeram tudo o que pretendiam. Se 
não me engano é o de número 1.910. Lançaram as con­
tnbuições previdenciárias contra os aposentados, mas 
não abriram mão, no decreto-lei, da tributação sobre os 
supérfluo's, que o acordo desta Casa havia concedido. 

Na verdade, o nobre Líder Prisco Viana nem sequer 
me julga em contradição com meu discurso ou com mi-
nha prática do passado. ' 

Eu lembro assim, vagamente, que iniqilidade é tratar 
igualmente pessoas desiguais. O Vereador de Borá, -no 
meu Estado, e o Vereador das grandes cidades do meu 
Estado devem ser tratados desigualmente, para que se­
jam tratados com justiça. Majorar, igualmente vereado­
res de Borá' que talvez mal se aproximam do salário 
mínimo e majorar igualmente alguns vereadores de cida­
des que ganham mais do que dezenas de milhões de cru­
zeiros seria uma iniqilidade. E se não queríamos antes, 
como Oposição, não queremos agora como Governo, 
consumar iniqilidades. 

O Sr. Adroaldo Campos - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. DARCY PASSOS - Concedo o aparte ao 
nobre Deputado Adroaldo Campos. 

O Sr. Adroaldo Campos - Aproveitando a coerência 
de V. Ex', e falando em nome de uma liderança, e falan-
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do em referência e coerência do antigo PDS, espero a 
coerência do Partido que está no Governo, o Partido de 
V. Ex' Esta semana foi anunciado, pelo Presidente do 
IN~S, que seria tirada, a partir do próximo exercício, a 
partir de 1986, a contribuição dos aposentados e pensio­
nistas para o INPS, porque eles passaram uma vida con­
tribuindo, e se aposentaràm; e a ARENA, ou seja, o 
PDS fez com que eles também passassem a pagar, nova­
mente, como aposentados e pensionistas, o INPS. Mas, 
acompanhando o raciocínio de V. Ex', espero a coerên­
cia do atual Governo, já desmentida pelo atual Ministro 
da Previdência, mas que este Congresso tenha a sensibili­
dade, que o Líder da Oposição, que o conselho político 
tenha a sensibilidade precisa, quando temos na Presidên­
cia um ex-Senador, um político que tem sensibilidade, de 
que a partir do próximo exercício o aposentado e o pen­
sionista não contribuam novamente, como aposentado e 
pensionista, aquilo que ele passou uma vida inteira con­
tribuindo para o INPS. Isso aproveitando - vamos des­
cer ao vulgar - a "dica" de V. Ex' E com referência aos 
vereadores, à lei atual, a que está em exercício, tive a 
honra de ser o autor do projeto. E aqui vou fazer um 
pouco de história, se me permite V. Ex' Apresentei, ini­
cialmente, 5% da receita do exercício anterior, e por pro­
posta do-meu Líder naquela época, o Deputado Nelson 
Marchezan, eu mesmo apresentei uma emenda a mim 
mesmo, reduzindo para 4%, e que o Planalto aceitaria -
e nesse ponto concordo com V. Ex' ....:. era um Partido 
comandado por um Planalto e não pelo Presidente, que 
cuidava dos cavalos; então essê m'eu projeto foi aprova­
do. E um dia eu tive o desprazer de ser comunicado por 
um colega de Pernambuco, Deputado Nilson Gibson, 
que o projeto seria inclusive vetado. Fui ao meu líder na­
quela época, Deputado Nelson Marchezan, e ele me dis­
se que seria vetado. Interpelei o líder, na presença de dois 
Deputados companheiros, Deputados Wanderley Mariz, 
do Rio Grande do Norte, e Celso Carvalho, do meu Es­
tado, e o meu líder me disse que o vereador já ganhava 
muito, e que por isso seria vetado. Primeira pergunta que 
fiz ao meu líder, à época: a minha emenda, a mim mes­
mo, não foi para contornar o problema com o Planalto? 
Ele disse-me: sim, mas estão achando muito: Disse-lhe 
então: Mariz, quanto ganha, na sua cidade, que é a-mais 
importante do Rio Grande do Norte, um vereador, em 
Mossoró? Ele me disse: menos que um salário mínimo. 
Eu disse: na minha Capital, Aracaju, Deputado Nelson 
Marchezan. um vereador ganha menos do que um verea­
dor da sua cidade de Santa Maria, que conheço, no Rio 
Grande do Sul. E, por felicidade nossa, o Deputado Nel­
son Marchezan foi assistir a um jogo do Grêmio, no Ja­
pão, e o Ministro, o ilustre jurista Leitão de Abreu, pres­
sionado pelos próprios gaúchos, permitiu que fosse 
aprovado o que aí está, os 4% sobre os recursos do mu­
nicípio, referentes ao ano anterior. Mas o que estou ven­
do é que o palavreado é o mesmo, companheiro: mudam 
os governos e a maioria dos homens continua. Saiu o que 
seria PDS, que não era PDS, era um general, e entra um 
político, um homem que foi Presidente do nosso Partido, 
um homem que tem sensibilidade política. Mas chegam 
os técnicos e entendem que a despesa será muito alta e 
que os vereadores vão ganhar muito bem. O companhei­
ro Deputado sabe muito bem que a mola mestra, a base 
da política é o vereador. É o homem que a partir de 6 ho­
ras da manhã já é acionado em sua casa. Hoje até o des­
locamento de um táxi custa dinheiro. E nessa hora, feito 
um acordo de liderança, como lembrado aqui pelo meu 
Líder, quando o Líder de V. Ex' aceitou um acordo, e 
para surpresa de todos nós, um acordo que é feito pelos 
líderes, um conselho político entende e aplaude o atual 
Presidente no veto. Eu pergunto então a V. Ex' em que 
mudou a Nova da Velha República? Apenas a Velha não 
tinha esse conselho de políticos, tinha um conselho de 
militares e tecnocratas. O que lamento é que a Nova te­
nha um conselho de políticos mas que são comandados 
por burocra~a·s. 

O SR. DARCY PASSOS - Peco a V. Ex' que abrevie 
seu aparte, porque o Presidente está me avisando que 
meu tempo termina e quero responder a V. Ex' 

O Sr. Adroaldo Campos - E pergunto a V. Ex': o ve­
to, Presidente Senador Martins Filho, do Rio Grande do 
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Norte, que é político como todos nós, S. Ex' está sentin­
do e está lembrando dos vereadores de sua terra, dos ho­
mens humildes de sandália ... 

O SR. DARCY PASSOS - Eu peço a V. Ex', nobre 
Deputado Adroaldo Campos, que me permita respon­
der. 

O Sr. Adroaldo Campos - Pergunto ao Deputado 
Cardoso Alves, de São Paulo ... 

O SR. DARCY PASSOS - Eu não gostaria que pe­
rorassem o meu discurso. 

O Sr. Adroaldo Campos - ... meu companheiro, se S. 
Ex' está se esquecendo dos vereadores pobres. Então, 
pergunto a V.Ex': em que mudou a Nova da Velha Re­
pública'? A responsabilidade dos veto é de V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Lembro ao 
nobre orador que já se esgotou o tempo de que dispunha. 

O SR. DARCY PASSOS - Em primeiro lugar, De­
putado Adroaldo Campos, eu gostaria de responder a V. 
Ex' 

O Sr. Adroaldo Campos - E a V. Ex', nobre Deputa­
do que está com a palavra, pergunto se pode sobreviver 
sem precisar dos humildes vereadores. 

O SR. DARCY PASSOS - Nobre Deputado Adroal­
do Campos, eu gostaria de exercer como todos os meus 
companheiros do PMDB, esta tribuna, de uma forma em 
que não escorregássemos sentimentos de culpa tão fortes 
que, no fim da nossa passagem pelo Governo, tivéssemos 
que reconhecer responsabilidades que nem temos. 

Não disse e nego, porque, realmente, a ARENA ou 
PDS não tributou os aposentados; isso foi por decreto­
lei. No acordo congressual, a ARENA não era culpada. 
É que o sentimento de culpa de todo autoritarismo afIo­
ra e, algumas vezes, a ARENA e o PDS assumem até res­
ponsabilidades que não têm. Acho que os vereadores de­
verão inclusive fundamentar-se. O Governo deverá 
fundamentar-se. Mas em que mudou? Mudou que, hoje, 
nenhum deputado ou nenhum líder recebe um recado te­
lefônico como o nobre Deputado Adroaldo Campos re­
cebeu. Hoje, ao menos, o Congresso, Senadores e Depu­
tados do Governo vão discutir os assuntos no Palácio do 
Planalto. Não vêm emissários, não vêm bilhetes, não 
vêm recados telefônicos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Cardoso Alves - Sr. Presidente, peço a palavra, 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Cardoso Alves, pela ordem. 

O SR. CARDOSO ALVES (PMDB-SP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congres­
sistas: 

Quero aproveitar esta oportunidade que me oferece a 
Liderança do meu partido para dizer, respondendo aqui 
ao colega, que o Deputado Darcy Passos pediu a pala­
vra, sem estar inscrito, foi à tribuna e disse que ia falar 
em nome pessoal durante 25 minutos. . 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O Deputado 
Darcy Passos pediu a palavra e a Presidência a concedeu. 
como Líder do PMDB. 

O SR. CARDOSO ALVES - Pois bem, Sr. Presiden­
te, S. Ex' chegou à tribuna e disse que ia falar em nome 
pessoal. Passou a conceder apartes, falando como Líder. 
obteve de V. Ex' uma larga concessão, extrapolou o seu 
tempo em mais de 10 minutos. 

Então. quero fazer um apelo à Liderança do meu Par­
tido, para que ela reconheça que há muitos congressistas 
e não temos oportunidade de chegar ao microfone a 
qualquer momento. A nossa rara oportunidade é na Ses­
são do Congresso, em que a gente espera, se inscreve; 
tenciona falar e procura falar. 

Quero fazer um novo apelo ao Deputado Darcy Pas­
sos para que se limite a levar ao Líder do meu Partido 
esta minha ponderação. para que S. Ex' permita que 05 

outros tambêm falem. 
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O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A presidên­
cia encarece a V. Ex' que formule a sua questão de or­
dem 

O SR. CARDOSO ALVES - Porque se o Sr. Depu­
tado Darcy Passos for falar outra vez, vou requerer que 
se encerre a sessão, porque não há número, Sr. Presiden­
te. 

Quero que se dê oportunidade a todos os Congressis­
tas, para que falem, que tenham a sua chance de vir ao 
microfone, ou então que o Líder venha para falar do as­
sunto partidário, como Líder do Partido e não para emi­
tir ponto de vista pessoal, no que diz respeito ao exercí­
cio político do mandato de Deputado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. DARCY PASSOS-Sr. Presidente, peço a pa­
lavra, para uma explicação pessoal, já que fui citado no­
minalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Darcy Passos, para uma ex-
plicação pessoal. . 

O SR. DARCY PASSOS (PMDB-SP. Para uma expli­
cação pessoal. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Congressistas: 

Na verdade, falei como Líder; apenas tive a cautela, 
em defesa da posição do Governo, do meu Partido e do 
meu Líder, Deputado Pimenta da Veiga, que tinha sido 
atacado. O que ocorre é o seguinte: para não fazer com 
que minha opinião pessoal seja atribuída ao meu Parti­
do, como muitos Parlamentares fazem, fiz a ressalva da­
quilo que eu penso. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Pedro Corrêa. 

6 SR. PEDRO CORRl::A (PDS - PE. Pronuncia o 
seguinte dbcruso) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Cerca-se de completo êxito a realização, em Brasília, 
dh 11 Convenção Naciona( dos Empresários de Trans­
portes Rodoviário, de Carga, presentes participantes de 
todos o, Estados da Federação, que receberam infor­
mações prévias detdlhadas dos debates a serem travados, 
bem como a Programação Social para PartIcipantes e 
acompanhantes, com as facilidades ofereCIdas em re­
lação a transporte; e hospedagem, com cinco opções de 
hotél, e as fichas de inscriçào para a respectiva reserva. 

IniCiada a reunião no dia 17 do corrente, devendo 
prolongar-se dté o dia 20, estabeleceu-se que os "paco­
te, ", relati vos a transporte aéreo e hospedagem, poderão 
ser pagos att: tnnta dias após o encerramento do certa­
me, ou seja, até o dia vinte de outubro. 

Um e,trito sentido de organização respondeu pela 
maior comodidade dos participantes, sem qualquer 
problema quanto ao transporte e hospedagem, tanto 
mais quanto Brasília dispõe de grande centro hoteleiro 
do País. 

Mas o conclave merece especial destaque pelos temas 
que serão debatidos, durante quatro dias de palestras 
versando variável gama de temas, de interesse tanto da 
classe dos Transportadores Rodoviários de Carga, como 
de quantos se mostram atentos principalmente os admi­
nistradores e usuários ao desenvolvimento desse impor­
tante setor, que representa, atualmente, mais de vinte 
por cento de toda a carga transportada no País, o mesmo 
ocorrendo no que tange ao transporte de passageiros. 

Dentre as dificuldades apontadas no setor, cumpre as­
sinalar a ,ituação precária em que se encontram as nos­
sas principais rodovJas pavimentadas, exigindo urgentís­
simos reparos, principalmente às vésperas da estação 
chuvosa, que não deve retardar, podendo tornar intran­
sitáveis mais da metade das nossas redovias em todo o 
País. 

Não fica nisso a deficiência do atendimento das auto­
ridades viánas: também em matéria de sinalização, de 
viahilidade dos acostamentos, de conservação das obra, 
de .lrte, pondo em perigo a segurança de veículos, cargas 
e passageiros, são necessárias providências urgentes do 
Departamento Nacional de Estradas e Rodagem, para 
garantir a eficiência, rapidez e segurança dos nossos 
transportes superficiários. 
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Ao congratular-nos com a A,sociação Nacional das 
Empresas de Transporte, Rodoviário de Carga, espera­
mo, que o Governo supere, com urgência, a situação ca­
lamitosa de nos,as rodovias federais. 
. Aproveitamos a oportunidade para destacar a pre­

sença da Delegação Pernambuca, composta de 39 em­
presários do setor e queremos em nome da Bancada Fe­
deral do Estado do Pernambuco dar-lhes as boas vindas 
a Capital do País, desejando a todos uma boa estada e o 
maior proveito com votos de maJOr sucesso na partici­
pação do conclave. 

Era o que tinha a dize,., Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Genoíno. 

O SR. JOsit GENOINO (PT - SP. Pronuncia o se­
guinte discur,o.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

A POLlTICA INDIGENISTA 
DA "NOVA REPÚBLICA" 

O, dirigentes da "Nova República" suscitaram as es­
peranças do povo com as promessas de reformas e trans­
formaçõe~ profundas. Entendemos perfeitamente que 
poucas mudanças poderiam ser feitas em seis meses. 
Uma., que custam caras, têm de entrar numa lista de 
pnondades. Outra, só podem ser feitas a longo prazo e, 
por isóo, podem apenas ser encaminhadas. Ainda outras, 
que têm o caráter de um sinal, porque mostram um "no­
vo comportamento" e a "boa vontade" dos governantes 
diante da sociedade civil, podem e devem ser efetuadas 
Imediatamente. Sem estes sinais de hoje, as promessas 
para depois de amanhã perdem a credibilidade. 

O povo percebe que há na área administrativa de 
vário, Ministério, sinais de boa vontade. 

A boa vontade e o novo comportamento que povos 
Indígenas e IndIgenistas de comprovada atuação pró­
índiO unham o direito de esperar, era o comportamento 
democrático, na nomeação de novos quadros administra­
tiVOS para d FUNAI, a demarcação efetIva e imediata de 
algumas áreas indígenas e a punição de agressores de po­
pulações indígenas e de seus defensores. Todas essas es­
perança!. foram realmente frustradas com o retorno à 
FUNAI de pessoas importadas da Velha República. Sem 
SInal de e,perança hoje, como se pode acreditar nas pro­
me'~dS do futuro? Ê a credibilidade não só da política in­
dIgeni&ta, mas da "Nova República" que está em jogo. 

A nomeação de Álvaro Villas-Boas, dia 12 de se­
tembro pp., como quarto presidente da FUNAI em me­
no" de seis meses desta "Nova República", é sintoma­
não caUS,l - deste processo de uma credibilidade min­
guante. Não que seja novidade a nomeaçào autoritária 
de um novo admInistrador para a FUNAI. que nos seus 
18 anm. de eXI,têncIa já teve 14 presidentes. Não que seja 
novldadt: que a" terras indígenas efetivamente não são 
demarcada, Não que seja novidade o assassinato de 
índio, e missionários e a impunidade dos seus agressores. 
SJo constantes da história brasileira. O que causa sur­
pre,a e Indignação, porém, entre todos aqueles que acre­
dltdvam (ou ainda acreditam) na rúptura do autoritaris­
mo e na reconstrução democrática do País. é a continui­
dade deste autoritarismo e do ziguezague da política in­
digenI,ta oficial e a aceleração dos fatos nocivos para as 
populaçõe, indígenas. Atrás de cada presidente demitido 
da FUNAI, estão "funcionários de confiança" igual­
mente demitidos, estão iniciativas interrompidas e pro­
me"as nào cumpridas. 

O nosso alerta, o nosso temor e apelo se baseiam em 
fatos e conflitos concretos e em despachos administrati­
vos que acompanhamos, antes e depois de 15 de março. 
Vejamo, alguns exemplos. 

I. KAYABI/APIAKÃ 

Antes de 15 de março 

O" estudo, para a implantação da usina do Salto 
KayabI, no fiO dos PeIxes, datam do início da década de 
1970. A demarcação oficial dos territórIos dos Kayabi e 
do. ApIaká se deu em 1975, mas deixou fora o Salto 
KaYdbl, habItat imemorial, local sagrado e fonte de sub­
,1~têncJU desse. índios. Desde 1978. eles estão se organi­
ldndo para exigir a Inclusão des.ta área no decreto de de­
marcdção. Em 1981, o Governo autoriza a CEMA T 
(Central, Elétricas de Mato Gro'sso) a construir e explo-
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rar uma usi na na área em litígIO. A caça e a pesca indis­
criminadas, os abusos por parte dos peões de obras, o 
desmatamento e a invasão do território provocaram a re­
volta dos índios que, no final de 1983, interromperam 
pela primeira vez os trabalhos realizados na região do 
Salto. 

Dia 8 de março, os Kayabi e Apiaká, juntos com lide­
ranças de 14' nações de Mato Grosso, ocupam os cantei­
ros de obras da CEMA T decididos a não permitir a 
construção da usina. Têm início as negociações. Os 
índios exigem que a hidrelétrica seja construída.. em outro 
local. Apresentam' quatro sugestões viáveis. Mas nada se 
resolve, pois a solução depende do Presidente da Re­
pública. 

Depois de 15 de março 

Instalada a "Nova República" tem início o "diálogo" 
com os índios. Pressionados por todos os lados e sem 
contar com o apoio do órgão tutor, alguns indígenas 
deixam-se levar pelas'benesses pessoais oferecidas pelos 
"negociantes" das terras. É feito acordo: o Governo 
pode construir a usina no Salto sagrado. 

Vale lembrar as palavras do legendário capitão Kaya­
bi Yupariup: "Mesmo que indenizasse, não tinha dinhei­
ro que pagasse esse SaIto~ a natureza". O líder autêntico 
não foi ouvido. A "Nova República" deu ouvidos so­
mente aos interesses dos grandes latifundiários daquela 
região do norte do Mato Grosso. Com essa ação, a "No­
va República" começava a mostrar a estratégia que iria 
caracterizar a forma de solucionar impasses entre índIOs 
e intere,ses econômicos da ,sociedade nacional. 

11. RIKBAKTSA 

Antes de 15 de março 

Em 1968, quando foi decretada a reserva dos Rikbakt­
sa, eles tiveram de abrir mão de 90% do território que 
ocupavam, na região do rio Juruena, em Mato Grosso. 
A "desocupação" física do território arrastou-se até 
1974, embora os índios jamais deixassem de ocupá-lo, se­
gundo seus usos e costumes, ou seja, para extração, caça 
e colheita, como prevê o Estatuto do Indio. 

Depois de 15 de março 

Em maio deste ano, apôs a ida na área do Grupo de 
Trabalho, criado pela Funai para est!ldar o problema 
das suas terras, os Rikbaktsa resolvem ocupar, de manei­
ra permanente, a área denominada Japuíra e marcar pre­
sença na área do Escondido. Japuíra está localizada den­
tro da Reserva Florestal Juruena, criada em 1961 pelo 
Decreto n° 51.027. O artigo 49 do decreto de criação re­
conhece o direito de os índios continuarem ocupando 
suas terras, ora tituladas e ocupadas por Luiz Tavares e 
outros. Essa ocupação, pelos invasores, se deu devido à 
certidão negativa, fornecida em 1970 pela Funai, que 
afirma não existir índIOS na área. 

Em 1985, a Funai indefere certidão negativa requerida 
pela Cotriguaçu Colonizadora do Aripuanã S/A, que 
comprou do Governo do Mato Grosso a região onde es­
tá o Escondido e onde há ainda índios não contatados e 
outros que,nunca abandonaram o local. Reconhece as 
áreas do Japuíra e do Escondido como terras indígenas. 
Apesar disso, o supermtendente do órgão, Apoena Mei­
reHes, mediante telex n9 268, recomenda à 5' DR, de 
CUIabá, que requisite a ajuda da Polícia Federal para re­
tirar os índios do Japuíra. 

Diversos funcionárIOS do órgão de proteção ao índio 
negaram-se a realizar esta criminosa tarefa. Mas 9 supe­
rintendente conseguiu um aliado: o servidor Célio Horts 
que, após enganar os índios, dividir as lideranças e des­
caracterizar a reali dade' com' cal únias, consegue que o 
Ministro do Interior, Ronaldo Costa Couto, mendiante 
telex n9 261, solicite o apoio da Polícia Militar. Pagos pe­
los fazendeiros, 40 PM realizam duas invasões no Ja­
puíra. Vão fortemente armados e com jagunços de fazen-
deiros. ' 

Os militares prenderam e torturaram dois índios que 
tentaram o diálogo. Depois, sob a ameaça de fuzil, 
obrigaram-nos a desarmar os demaiS. À procura de ou­
tros índios, põem fogo no capinzal. Quase queimam vi­
vos alguns. Após a prisão e total desarmamento dos 
índios, que se viram privados de armas de caça, arcos e 
flechas, todos foram obrigados a abandonar a área. Nes­
sa oca,ião, algemaram e levaram preso a Cuiabá o mis-
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slonário Balduíno Loebens, que acabara de chegar no lo­
cal. Após a ação violenta, o Ministro do Interior agrade­
ce, meaiante telex n° 274, a prestimosa colaboração da 
PolíCIa Militar do Mato Grosso pelos serviços prestados. 

111. TOLDO CHIMBANGUE 

Antes de 15 de março 

Os Kaingang do Toldo Chimbangue, em Santa Catari­
na, iniciaram uma via crucis burocrática em 16 dejunho 
de 1982, quando protocolaram, na 4" Delegacia Regio­
nal da Funai, pedido formal para que suas terras, invadi­
das por quase uma centena de colonos detentores de títu­
los originalmente nulos, de acordo com o artigo 198 da 
Constituição, fossem desintrusadas, demarcadas e entre­
gues à posse exclUSiva da comunidade indígena. Somente 
no início de 1983, a Funai instaurou-o processo, Fu­
nai/BSB/0975/83, que se arrasta lentamente, apesar de 

,- todos os documentos,comprobatórios dos direitos dos 
indígenas. . 
-Em agosto de 1984, após sofrer uma série de violências 

praticadas pelos colonos, os Kaingang escrevem ao Ge­
neral Figueiredo. Dão prazo para que o problema seja 
resolvido ou iniciarão por conta a remoção dos colonos. 
A Funai desloca para a área uma equipe numerosa e ten­
ta ganhar tempo para que o processo seja conluído. In­
terdita uma área de 122 hectares para o plantio, por seis 
meses. Mas, antes de terminar o prazo, os colonos ha­
VIam retomado quase tudo e renovaram-se os episódIOS 
de violência,e impunidade. 

Depois de 15 de março 

Após gestionar o andamento- do processo, os Kain­
gang conseguem que a proposta de demarcação de 1.885 
~ectares seja aprovada e remetida ao Grupo de Trabalho 
Intermllllsterial, CrIado pelo Decreto n9 88.118/83. Em 
30 de maio, a proposta é aprovada"mas o Mirad pede 15 
dias para estudar uma forma de reassentar os colonos. 
No vencimento do prazo, ao invés de apresentar o resul­
tado dos estudos, o secretário-geral do Mirad propõe 
que os índios abdiquem de parte de suas terras para que 
se resolva o problema do reassentamento. Os índios acei­
tam, mas a solução prometida não vem. 

Nova proposta é feita em julho pelo advogado Ãlvaro 
Reinaldo de Souza, agora de I.IOO hectares. Os Kain­
gang aceItam, desde que saia o decreto da demarcação. 
Mas ele não é promulgado. No início de agosto, venci­
dos pelo desespero, os índios incendeiam uma das esco­
las que os colonos mantêm na área. O Governo torna a 
pedir tempo. Os Kaingang são colocados em regime de 
concentração, cercados por forte aparo policial. As en­
tradas e saídas da área são controladas. Os arcos e fechas 
são tirados dos índios, que já não podem colher suas 
roças. O advogado da comunidade é cerceado em seu 
trabalho. Ãlvaro Reinaldo de Souza, agora deSignado 
novo procurador-geral da Fu nai, propõe aos índios nova 
redução da área em troca de uma rápida solução. A res­
posta é negativa. Os Kaingang exigem ou o total ou uma 
área mínima de cerca de 1.200 hectares. Diante da imi­
nência do massacre, uma comIssão interministerial resol­
ve ir à região. Promete elaborar propostas de solução 
que seriam imediatamente postas sob a consideração dos 
ministros. Mas deixa-se pressionar por políticos locais e 
retoma a Basília sem resultado, algum. 

IV. VALE DO JAVARI 

Antes de 15 de março 

Desde 1979, a Petrobrás tem demonstr~do grande in­
teresse pela região do vale do rio Javari, no Amazonas, 
devido ao potencial de gás natural ali existente. Em 1982, 
a Petrobrás firma convênio, de número 18, com a Funai 
para viabilizar a exploração de gás nessa áfea, com­
preendida pelos rios Javan, Curuçá, Itaquaí, Ituí, Jan­
diatuba e lutai. Passa a fazer pesquisas com testes sismo­
gráficos. Estes testes, que provocaram extrema depre­
dação no local, causaram inúmeros conflitos entre índios 
e trabalhadores da Petrobrás e da empresa contratada 
para os testes, a CBG, subsidiária da multinacional 

'Aniesa. Várias pessoas morreram, dos dois lados. 
Recentemente, foi iniciado o trabalho de identicação e 

delimitação do Parque Indígena do Javari, para garantir 
a sobrevivência dos povos que 1:\ habitam: Matsés, Ma­
rubo, Matis, Mayá, Canamari, Tsuhum-Djapá, Kulina e 
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outros ainda não contados. Essa iniciativa, porém, não 
tem recébidci apoio mstitucional. 

Depois de 15 de março 

A Funai declara, mais recentemente, estar rescindido 
o Convênio n° 18, mas a estatal petrolífera continua arti­
culando a manutenção de seus trabalhos no Javari, para 
iniciar a exploração do gás. Sabe-se que ainda pretende 
fazer pe~qui~as em outras áreas indígenas não atigindas. 

Devido a omissão do Governo, o Cimi iniciou uma 
campanha, visando impedir a exploração mineral na 
área e responsabilizar os réus pelos danos causados à ter­
ra indígena, que é patrimÔnIO público constitUCIOnal, 
destinado à habitação destas comunidades etnicamente 
diferenciadas e que sofrem risco de prejuízos irreversí­
veis. 

V. Y ANO,{vIAMI 

Antes de 15 de março 

Os Yanomami constituem um dos maiores grupos ain­
da quase sem contato com a sociedade envolvente. No 
Brasil, somam cerca de 11.000 pessoas, distribuídas em 
192 malocas, em Roraima e no Amazonas, A maioria de­
les se. concentra na Serra dos Surucucus. 

Há' anos, organizações pró-índio vêm pleiteando ao 
Governo Federal a criação de um parque para esse povo, 
única maneira de protegê-lo das ,conseqüências funestas 
do contato descontrolado. Esses grupos de defesa reivin­
dicam sempre um correto atendimento de saúde para os 
Yanomami, para previnir epidemias, bem como controle 
do território destes indígenas, que é permanentemente 
ameaçado de invasão por garimpeiros: 

Mas as reivindicações não foram ouvidas. A omissão 
governamental propiciou o desencadeamento de muitos 
surtos epidêmicos, responsáveis pela significativa de po­
pulação. Annvasões de garimpeiros e empresas minera­
doras também não param. São ameaçados até mesmo 
por estatais como a Codesaima. 

Somente no final de 1984 a proposta de criação de um 
parque para os Yanomami foi aceita pela Funai. Essa 
proposta,foi aprovada formalmente em janeiro de 1985. 
Em fevereiro, todavia, José Altmo Machado, em acordo 
com políticos e 'empresários do Amazonas e Roraima, 
organizou uma invasão na Serra dos Surucucus. Utiliza­
ram na ação; aviões, homens fortemente armados e mais 
de uma centena de garimpeiros previamente aliciados. 

Pressionado, o Governo frustra a invasão. É instaura­
do um inquérito policial; José Altino é detido, mas libe­
rado em seguida. 

Depois de 15 de março 

A proposta da criação do parque é encaminhada ao 
Grupo de Trabalho Interministerial, encarregado de 
apreciá-Ià. Até agora, nada foi feito e não há perspectiva. 
Representantes do Governo questionam a decisão a ser 
tomada, alegando que a área localiza-se em faixa de 
fronteira. Reconhecem a Incapacidade do Governo de 
evitar novas invasões. 

Apesar de editada a denúncia contra Josê Altino, que 
teve como base um parecer elaborado pela Assessoria 
Jurídica do Cimi e da Anaí, ele permanece em liberdade. 
Tem livre trânsito junto aos Ministérios, especialmente o 
das Minas e Energia. 

Tem encaminhado com desenvoltura proposta para 
que o Governo entregue a Serra dos Surucucus, no co­
ra~ão do terntório Yanomaml, à exploração garimpeira. 
Não bastasse a ambição da inciativa privada, a sobrevi­
vência dos Yanomaml está ameaçada pelo lobby parla­
mentar, organizado por ,dois deputados que pertenciam 
ao ~DS e hoje estão, respectivamente, no partido do Go­
verno e no PFL. São eles, João Batista Fagundes e Mo­
zarildo- Cavalcante. 

VI. WAIMIRI/ATROARI 

Antes de 15 de março 

Após a divulgação dos resultados do Projeto Radam 
Brasil, o ciclo do minério atingiu os WaimirijAtroari. A 
partIr de 1979, a Paranapanema S/A - que tem estreitas 
ligaçõs com altas autoridades dos governos militares -
começou a penetrar mais agressivamente no território 
desse povo, na divisa do Amazonas e Roraima. Para is­
so, a empresa contou com a colaboração dos Ministérios 
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das Minas e Energia, do Interior e do Departamento Na­
cional de Produção Mineral (DNPM) e Funai. 

Até 1968, os Waimiri/Atroari dominavam a região 
dos altos riOS Urub u e U atumã, até a cachoeira de Balbi­
na. no norte do Amazonas. Mas nesse ano, a BR-174 
(Manaus-Caracarai) começa a cortar ao melO o terri­
tório desses índios. Nos três primeiros anos de ataque a 
área foi reduzida em 75%. Dezessete anos depois da es­
trada, feita pela então construtora Paranapanema, a po­
pulação, que era calculada em 3.000 pessoas, caiu para 
aproximadamente 500. O golpe final veio em 1981. O ge­
neral Figueiredo assina o decreto n9 86.630, mudando 
completamente o status jurídico do território indígena. 
Da categoria de reserva, involuiu para "área interdita­
da". Esse decreto também diminui ostensivamente a ex­
tensão da área que restou para "legalizar" a entrada da 
Mineração Taboca (uma das subsidiárias da Paranapa­
nema) e a formação do reservatório da hidrelétrica de 
Balbina. Estavam encolvidos no golpe jurídico dois ex­
presidentes da Funai -coronéis Nobre da Veiga e Paulo 
Moreira Leal - a Assessoria Jurídica do órgão e o ex­
ministro Mário Andreazza. 

Depois de 15 de março 

Apesar do quadro de esbulhos, o Governo nada fez 
para alterar a situação. Nada se fez para revisar o Decre­
to n° 86.630/81 e rever a permanência da Mineradora 
Taboca na área. 

Recentemente, a Funai constatou a presença de índios 
não constatados na área entregue à Mineradora Taboca. 

Tam bém não se vê no horizonte a disposição de reava­
liar a construção da hidrelétrica de Balbina, embora haja 
forte oposição de cientistas e organizações ecológicas. 

VIII. KAYAPÓ 

Antes de 15 de março 

Em 1981. a Funai e a Docegeo firmaram um acordo 
em que a segunda adquiriu õ direito de comprar minêrio 
(pnncipalmente ouro) garimpado na área indígena dos 
Kayapós, no Sul do Pará. Posteriormente. a Docegeo foi 
substItuída pela Caixa Econômica Federal. O acordo 
pressupunha, naturalmente, o exercício da atividade de 
garimpo, expressamente vetada pelo artigo 44, do Esta­
tuto do Indio, e em desacordo com artigo 198 da Consti­
tuição. 

Além da entrada de milhares de garimpeiros. que leva­
vam doenças, bebidas e prostituição e exploravam a 
mão-de-obra indígena, os Kayapós não tinham suas ter­

.ras demarcadas. 

Depois de 15 de março 

Em abnl, os Kayapós paralisaram o garimpo de Cu­
maru, conhecido como Maria Bonita, para exigir a de­
marcação e homologação da reserva. O secretario-geral 
do Ministério do Interior, MaurícIO Vasconcelos, saiu na 
defe;a da reabertura do garimpo, afirmando que os ga­
rimpeiros lá se encontravam em situação "legal e com 
autorização do Governo". Os índios conseguiram que 
seu território começasse a ser demarcado, mas com uma 
condição do Governo: que o garimpo fosse reaberto. 

O acordo Kayapó, além de excluir faixas de terra, re­
presenta um desrespeito às leis vigentes e é ilegal. 

VIII. APURINÃ 

Antes de 15 de março 

Desde 1979, premidos pelas pressões dos regionais, in­
teressados na ocupação e exploração de suas terras, ricas 
em borracha e castanha, os Apurinãs das aldeias Caititu, 
J apiim e Arapuçu exigem a demarcação imediata de suas 
terras. No final de 1979 e início de 1980. encorajados e 
autorizados pelo então delegado regional da Funai, 
Apoena Meirelles, os Apurinã iniciam a abertura de pi­
cadas, demarcando fisicamente a área pretendida. O re­
conhecimento oficial da área não chega, nem recursos 
para a instalação de uma estrutura de apoio em Lábrea. 

A área demarcada na prática não ê respeitada. O pró­
prio Juiz de Direito de Lábrea adquire um lote na área, 
que é também invadida pelo Incra, em 1983. 

Depois de 15 de março 

A mudança de Governo não alterou o quadro. A ten­
são aumentou e, em abril próximo passado, o índio Rai­
mundo Podivem. aliciado por seringueiros e castanhei-
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ros, assassina a esposa e um filho do cacique Agostinho 
Mulato dos Santos, grande batalhador pela legalização 
das terras de seu povo. Dias depois, Raimundo assassina 
a mis,lOnária Irmã Cleuza, que trabalhava junto aos 
Apurinã. O então delegado regional Apoena Meirelles, 
alegando falta de recurso, não se desloca à aldeia, após o 
crime. Atribui todas as mortes a mera disputa interna en­
tre índios. Nenhuma providência é tomada pela Funai 
para apurar os fatos. Recentemente, o assassino direto é 
intcrnado no hospital,já sem condições de se expressar, e 
morre. Seu depoimento não foi tomado. Dificilmente se 
chegará aos mandantes. O inquérito arrasta-se sem ter 
sido ainda concluído. 

Apenas em junho a Funai designou um novo grupo de 
trabalho para reestudar a área ocupada pelos Apurinã. 
Mas não se tem o resultado das atividades. Também não 
há notícias de mudanças na estrutura de apoio local do 
órgão tutor. Permanece assim o risco de conflitos imi­
nentes e novas mortes. O ex-delegado regional, Apoena 
Meirelles, tornou-se superintendente da Funai, exercen­
do as funções virtuais de vice-presidente. 

IX. PATAXÓ-HÃ-HÃ-HÃE 

Antes de 15 de março 

Em 1982, os remanescentes do povo Pataxó-hã-hã­
hãe, que se encontravam dispersos na Bahia e Minas Ge­
rais, reuniram-se e retornaram para suas terras tradicio­
nais. Em 1926, por lei, haviam sido destinados 36 mil 
hectares a esse povo, no sul da Bahia; mas a demarcação 
nunca fOi concluída, devido às pressões do poder econô­
mico local. No primeiro instante, a Funai garantiu a per­
manênCia dos regressados numa porção do território tra­
dicional invadida pelo grileiro Janer Pereira Rocha (Fa­
zenda São Lucas). Quanto ao restante da área, a Funai 
limitou-se a ingressar com ação declaratória de nulidade 
dos títulos concedidos pelo Estado da Bahia sobre a ter­
ra Indígena. O processo foi remetido à apreciação do Su-
premo Tribunal Federal (STF). . 

Envolvida na articulação eleitoreira do então governa­
.dor Antônio Carlos Magalhães, a Funm removeu, coer­
citivamente, os Pataxó para o Centro Experimental de 
Piscicultura de Almada, o que gerou enorme protesto 
das organizações de apoio ao índIO. No final de 1982, os 
HÃ-Hã-Hãe impetram mandado de segurança contra o 
presidente do órgão tutor federal, ordenador da re­
moção. Obtêm lIminar da juíza da 29 Vara 11 do Distrito 
Federal. retornando à Fazenda São Lucas. O fato força a 
Fupai a ajuizar interdito possessório contra Jener, que 
recebe sentença favorável em l° instância, depois confir­
mada pelo Tribunal Federal de Recursos. Dessa forma 
1.000 índios ficam garantidos na posse dos 1.200 hecta­
res, apesar de estarem sem água potável, sem possibilida­
de de trabalhar e praticamente confinados. Enquanto is­
so, inúmeros conflitos ocorrem com fazendeiros nunca 
desarmados pela polícia. 

Depois de 15 de março 

A mudança de governo não significou mudança para 
os Pataxó. O emperramento da fase inicial do processo 
que não completou sequer a citação dos réus, causa au­
mento da tensão na área e permite aos cacauicultores ar­
marem jagunços e formarem um "lobby" antipataxó 
junto ao Congresso e ao Executivo, onde se encontra, 
por exemplo, o ex-governador da Bahia como Ministro 
de Estado. 

Nenhuma medida, considerada urgente, foi providen­
ciada pelo Governo. As milícias privados e fazendeiros 
contmuam armados. A tentativa de assassinato do índio 
Antônio Júlio, em novembro de 1984, não foi escIareci­
d~ O aumento da extensão da área ocupada pelos 
índios, independentemente da decisão judicial, que pode­
rá garantir condições mínimas para os Pataxó sobrevive­
rem, não foi providenciada. 

Ainda não foi estabelecido um plano eficaz de assis­
tênCia educacional, médico, sócio, antropológico e eco­
nômico para os Pataxó. 

X. CONCLUSÃO 

Em várias áreas indígenas, a tensão e os conflitos vêm 
se agravando e trazendo enormes prejuízos às comunida­
des. No Mato Grosso do Sul, as comunidades Guarani e 
Kayowá da Fazenda Paraguassu, de Jaguapiré e de Pira­
cuá lutam há an05 para terem reconhecidas suas peque-

Setembro de 1985 

nm, área •. Até hOje. quando reivindicam seus direitos, só 
reccbem VIOlências. Em Piracuá, o pretenso proprietário 
da reserva indígena continua retirando o restante de 
mdta eXI5tente na área sem que autoridade alguma o faça 
parar. 

No Amazonas, os Kulina da região de Elrunepé e os 
Tlkuna do Alto Solimões vêm sofrendo toda sorte de 
pressôes e humilhações. Motivo: estão pleiteando o di­
reito às terras que lhes pertencem. No Alto Rio Negro, 
as ameaças sào feitas por Invasores em busca de mi­
nérIOS. No Maranhão, os índios Guaja, na sua maioria 
ainda arredios, têm seu território ameaçado devido a 
uma gr.mdejazida de bauxita, que interessa diretamente 
à Vale do Rio Doce e a outras companhias de mine­
r.tçào. 

Os desacertos da política indigenista, evidenciados es­
pecialmente no encaminhamento dado aos casos dos 
índios Kayabi, Apiaká, Rikbaktsa e Chimbangue mos­
tram que também na "Nova República" o tempo está 
correndo - e aceleradamente - contra as populações 
indígenas. Há uma lógica intrínseca entre esses desacer­
tos e as atitudes autoritárias provenientes do Ministério 
do Interior. 

Por que o Ministro do Interior. Ronaldo Costa Couto, 
impôs sucessivamente os "seus" presidentes para a Fu­
nm, sem entendimento com a sociedade civil, com os 
índios e os organismos que comprovadamente defendem 
a causa Indígena? Um Ministro de um regime de tran­
sição para a democracia - não se deve só confiar nos 
,eus técnicos administrativos ou na sua assessoria indige­
nIsta, hoje liderada por um também fracassado ex­
pre,ldcnte da Funai, P-aulo Moreira Leal e outros ex­
funcionários da Funai de ontem. 

No episódio da nomeação de Álvaro Villas-Boas, o 
MInI~tro do Interior alegou a comprovada competência 
profiSSIOnal do presidente escolhido para o órgão tutor. 
Por que o Mmistro falou tanto em "disciplina", em "au­
tOrIdade" e até ridicularizou "Diretas ja. para os 
índio.", ,e a "competência profissional" do seu eleito foi 
tão evidente? Quem nos últimos 20 anos serviu, como 
funcionárIO públIco, sem dores de consciência, à causa 
Indígena, esteve, em primeiro lugar, comprometido com 
o regime militar de 1964. Só assim se compreende, que 
Álvaro Vlllas-Boas, em tempos não muito remotos, ta­
chou mdlgenistas, antropólogos e missionários que dis­
cordaram de sua atuação. de agitadores e comunistas. 
Exatamente os índIOS do P-araná, que conhecem seu tra­
balho mais de perto, o qualificaram, diante das câmaras 
de TV, de carrasco e explorador da mão-de-obra indíge­
na Ou estarIa Álvaro Villas-Boas se banhando na 
"glóna" dos seus irmãos, que recentemente declararam, 
que nem 40 anos serão suficientes para demarcar as ter­
ra~ Indígenas? A perspectiva de "disciplina. já" e "de­
marcação de terra a longo prazo" assusta índios e indige­
nIstas. 

Em quase seis meses do novo governo, apenas duas 
áreas novas lograram aprovação final no grupo intermi­
m,tenal (decr. n° 88.118/83) segundo dados da FUNAI. 

Seguindo este ritmo, serão necessários, realmente, 
mais 40 anos para a demarcação das terras indígenas. 

Aliá" uma das primeiras iniciativas da administração 
Álvaro Villas Boas será a de rever a proibição de entrada 
de mineradoras em áreas indígenas. 

Ao nomear Álvaro Villas Boas, o Ministro Costa Cou­
to nào terIa Simplesmente escolhido o parente de supos­
tamente notáveb da causa indígena? 

Hoje, a política indigenista não se pode mais fazer, às 
portas fechadas, com amigos pessoais denominados no­
táveis da causa indígena. A notabilidade, na democracia, 
procura à luz do dia, a discussão e o consenso. O Minis­
tro Costa Couto jusfificou a sua escolha autoritária, afir­
mando que não haveria possibilidade de consenso. Mas, 
democracias funcionam a partir de um consenso majori­
tário encontrado na discussão e na decisão da maioria. 

Como fazer as reformas, que o Ministro alegou serem 
a razão de sua apressada nomeação de Álvaro Villas 
Boas, com um clã indigenista tão comprometido, estru­
turai e pessoalmente, com o passado? Que reformas se­
rào essas? 

Nos meios indigenistas teme-se a volta à "estaduali­
zação" de 1980, disfarçada de "descentralização admi­
nistmtIva" da Funai. Exatamente nos Estados a política 
indigenista é mais vulnerável, por causa da proximidade 
e da influência política dos inimigos dos índios. Teme-se 
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também, nos meios mIssionários - que aliás por várias 
ocasiões foram expulsos das áreas indígenas pelo novo 
presidente - a volta aos "convênios" com as dioceses, 
num intuito de retomar o monopólio estatal do trabalho 
indigenista. 

Como ficarão as Investigações contra' os assassinos e 
os seus mandantes da Irmã Cleuza Carolina Rody Coe­
lho (+ 28/4/85) e do Pe: Ezequiel Ramin (+ 24/7/85)? 
Desde o assassinato do. padre Rodolfo Lunkenbein, há 
nov~ anos (+ 15/7/76), e do padre João Bosco Burnier 
(I 1/10/76), a Igreja missionária não.assistiu mais tama­
nha violência contra seus agentes. Missionários entre os 
Rikbaktsa, junto aos Xakriabá, Kulina e outros se vêm 
atualmente sob ameaças físicas e envolvidos em inquéri­
tos policiais, por defender a causa destes povos indíge­
nas. Missionários entre os Kaingang foram vítimas de 
um atentado armado: cujos responsáveis até hoje não fo­
ram indiciados criminalmente. Também a impunidade 

, de crimes contra índios e missionários caracteriza o con­
tiilUísmo e estimula o agravamento da situação calamito­
slj, ém qu.~ os povos indígenas hoje se encontram. 

Como se tudo isso não bastasse, ainda continuam as 
tentativas de cooptar certas lideranças indígenas exata­
mente, por parte do governo, com promessas de favores 
c1ânicos ou pessoais,. em troca de "adesões" passageiras 
e divisões profundas do movimento indígena. 

Ao avaliar objetivamente a.política indigenista destes 
seis meses da "Nova República" devemos constatar que 
ainda éncontramos todos os erros e a má vontade da 
política indigenista.dos últimos 20 anos. Junto com os 
setores que apostaram em mudanças estruturais desta 
"Nova República", e junto aos povos indígenas, o Con­
selho Indigenista Mlssionário/Cimi se compromete a 
sair às praças públicas para cobrar - não um favor - o 
direito dos povos indígenas à sua terra demarcada, o di­
reito a sua participação - não só na Constituinte - em 
todas as decisões que dizem respeito a eles, e a punição 
dos que cometeram crimes contra eles. 

A denúncia e a punição dos criminosos não é revan­
chismo. É a ruptura (prometIda) com velhas práticas ge­
nocidas e etnocidas. É Boa NotíCIa para os perseguidos. 
É o nascimento de uma esperança. 

Brasília, I I de setembro de 1985. 
Secretariado Nacional 

Conselho Indigenista Missionário - CIMI 
Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 

bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Celso Peçanha. 

O SR. CELSO PEÇANHA (PFL - RJ. Pronuncia.o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Quero exaltar, nesta noite, quando o Congresso Na­
cional se reúne, a obra realizada em 25 anos por uma ins­
tituição que bem merece o título de benemérita, de fo­
mentadora de boas relações internacionais. A Sociedade 
Teuto-Brasileira, com sede em Bonn, comemorará, em 
outubro vindouro, o seu Jubileu de Prata, com bons ser­
viços prestados ao Brasil e à República Federal da Ale­
manha. Sempre ouvi falar do seu trabalho, sem conhecê­
la, senão através dos Cadernos Germano-Brasileiros li­
dos, com prazer, porque são págInas de cultura, de eco­
nomia e de política, de muitos dos problemas das duas 
nações, lições dos Tempos Modernos, que abrem clarei­
ras ao nosso conhecimento. Aqui tenho o seu últImo nú­
mero de março/abril que CUIda da vida e da obra do Ar­
cebispo Dom Hélder Câmara; da indústria aeronáutica 
brasileira que conquista os mercados internacionais e da 
situação da Transamazónica. Muito aprendi com a leitu­
·ra desta revista editada pelo Centro Latino de Bonn, Sr. 
Presidente. Quem é o fundador e o Presidente desta So­
ciedade? Há 25 anos, quando se instalava Brasília, na 
hora múxima de sua fundação, quando se rezava a Pri­
meira Missa, a Inaugural, ao partir para a cerimônia, co­
nheci um alemão, que falava um português correto e me 
receitava dose dupla de vitamina C para curar uma gripe 
impertinente. Só mais tarde. vim a saber que aquele cida­
dão era um membro do Bundestag, deputado no parla­
mento alemão. Hermann Mathias Gorgen, eis o nome 
do editor dos Cadernos Germano-Brasileiros e Presiden­
te da entidade que exalto, com entusiasmo. Os Cadernos 

\
jú estão no Ano XXIV; é bimestral. 

É interessante e merece ser descrita a vida do doutor 
'em filosofia, Professor Gorgen, nascido em 23 de de-
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zem bro de 1908, na região Sarre (Saarland), porque ser­
ve à boa causa de dois países. Em 1933, ele fazia douto­
ramento na Universidade de Bonn 1:, em 1938;já era pro­
fessor na UnIversidade de Salzburg. Nesse ano, fugiu da 
perseguição do Nazismo e se exilou no Brasil, na cidade 
de Juiz de Fora. Ali, com amigos, fundou a INTEC -
Indústrias Técnicas do ramo de fundições. Trabalhou 
anonimamente, sem proclamar o seu passado honroso, 
na Alemanha. Conquistou a simpatia e os aplausos do 
povo de Juiz de Fora, onde também foi professor da Fa­
culdade de Economia, que fundou com amigos que ain­
da a mantém. Com o seu retorno à Alemanha, em 1955, 
foi PreSIdente da Radiodifusão da região do Sarre. Nessa 
época, participou da Interparlamentar, no Palácio Tira­
dentes, no Rio, quando foi condecorado com a medalha 
da Ordem do Cruzeiro do Sul. No Governo de Ade­
nauer, foi elemento de destaque na assistência à América 
Latina. Em 1957, o Professor Hermann Gorgen foi eleito 
e permaneceu até 1961, como membro do parlamento 
alemão. O importante, Srs. Congressistas, é que, mesmo 
durante o período em que não mais participava do Go­
verno, continuou o Professor Gorgen responsável pela 
interligação entre as entidades beneficentes, educacio­
nais' e culturais brasileiras, e órgãos de benemerência e 
fundações alemãs, sendo incontável o número de utilida­
des.beneficiadas pelas suas mãos. É detentor de vários 
títulos de cidadão honorário de cidades brasileiras e pro­
fessor honoris causa de universidades brasileiras. Possue 
um documentário vasto, inclusive fotográfico, sobre a 
realidade do nosso Pais. Este grande amigo do Brasil, 
que dirige a Sociedade Teuto-Brasileira desde 1960, pre­
parou, na comemoração do jubileu de prata da entidade, 
um programa denominado Dias da Amizade teuto­
brasileira (DATB), de 22 a 31 de outubro próximo, com 
a presença do MinIstro de Relações Exteriores da Re­
públIca Federal da Alemanha, Haus-Dietnch Geuscher, 
que assumiu o patrocínio do encontro. Estão previstas 8 
exposições de obras de arte clássica e moderna. Está pre­
vIsta uma exposição de literatura brasileira traduzida do 
português para o alemão e de lIvros sobre o Brasil. Não 
faltava uma exposição filatélica e numismática com te­
mas brasileiros. Uma expOSIção própria será dedicada à 
história e apresentação de pedras preciosas' brasileiras e, 
prmcipalmente, ao papel da cidade de Idar-Oberstein e 
aos emigrantes alemães do século passado como Mar­
tInS, Ipix e Eschweges. Serão tratados temas sobre reli­
gIões e igrejas, ciências políticas, cultura e economia. 
Um verdadeiro seminário da sociedade teuto-brasileira, 
com músicas do nosso País. 

Foi com alegria, Sr. Presidente, que falei para o Con­
gresso sobre a vida e a obra de um homem que teve, lon­
ge da nossa terra, por amor a ela, que o agasalhou em 
hora difícil, exaltado e propagado os seus valores, sem­
pre a servindo, com dedicação e extremado amor. A pro­
pósito das nossas relações com a Alemanha, quero jun­
tar trabalho que recebi do Dr. Peter Krause, Ministro 
Conselheiro para Assuntos de Cooperação Científica e 
Técnica da Embaixada da República Federal da Alema­
nha com sede em Brasília. 

O trabalho é o que leio, para inserir nos Anais do Con­
gresso: 

A COOPERAÇÃO TEUTO-BRASILEIRA NA 
CIÊNCIA, PESQUISA E TECNOLOGIA, 

A ciência, a pesquisa e a tecnologia registraram nos úl­
timos anos um crescimento bastante significativo. Que­
remos informar aos senhores sobre a cooperação teuto­
brfrsileira nesta área cada vez mais importante. 

Podemos dai apenas uma idéia dos objetivos, da temá­
tica e da execução desta cooperação: 

- a população mundial, que é hoje de cerca de 4,5 bi­
lhões de seres humanos, ultrapassará a cifra de 6 bilhões 
no ano 2000; 

- a escassez de alimentos, água e energia está aumen­
tando; 

- o uso inadequado do solo, decorrente da pobreza e 
da falta de recursos, e o desmatamento causam alte­
rações climáticas, surgimento de estepes, formação de sal 
no solo e desertificação. 

Isso diz respeIto principalmente aos países em desen­
yolvimento. 

Nos países industrializados, os problemas vêm aumen­
tando devido à crescente deterioração do meio ambiente, 
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ao desemprego e à falta de possibilidade de expansão 
econômica. 

J 

ConcIusão:Os países esclarecidos precisam tomar provi­
dências e aumentar seus gastos com pesquisa 
e tecnologia. 

Esse é também o ponto de vista do Governo da Re­
pública Federal da Alemanha. Permitam-me citar do Re­
latório de Pesquisa do Governo alemão, relativo ao ano 
de 1984: 

"A pesquisa e a tecnologl!l têm destacada impor­
tância para o contmuado desenvolvimento de nossa 
cultura, o aumento e a segurança da vida humana, 
bem como para a solução dos problemas atuais e a 
concretização das metas futuras." 

A pesquisa científica e o desenvolvimento tecnológico: 
- são fatores essenciais que ajudam a modelar nossa 

cultura; 

- produzem inovações, ou seja, o desenvolvimento in­
cessante de.engenhos.humanos; 

- possibilitam progresso social; 

- contribuem para dar início a um tratamento econô-
mico e racional da natureza e dos recursos naturais; e 

- participam, de maneira considerável e crescente, da 
capacidade econômica de.nosso país, o que é de 
grande importância para a República Federal da 
Alemanha como parceiro internacional. 

Disso resultam os objetivos da política de pesquisa da 
República Federal da Alemanha: 

19) ampliar a aprofundar os conhecimentos científi­
cos; 

2°) contribuir para poupar os recursos e o meio am­
bIente e para criar condições justas de vida e de trabalho; 

39) aumentar a capacidade de produção e a competi ti­
vidade. 

Para a República Federal da Alemanha, as contri­
buições da pesquisa e da tecnologia são de importância 
vital. 

A cooperação com outros países é necessária e indIS­
cutível, porque cooperando 

- ficamos maIS conscientes dos problemas e aumenta­
mos a capacidade de produção, 

- diminuímos os custos. 

em resumo, há proveito crescente para todos os lados. 
O Brasil e a República Federal da Alemanha podem 

orgul h ar-se - e, estou certo, com vantagem para as duas 
partes - de uma longa tradição de cooperação 
científico-tecnológIca. Há 16 anos existe entre os dois 
países o Acordo Geral sobre Cooperação nos setores da 
pesquisa científica e do desenvolvimento tecnológico. 

São dois países que se uniram para uma estreita coo­
peração. Um deles é grande, fertil, rico em recursos natu­
rais, jovem, encontrando-se ainda no início de seu desen­
volvimento. O outro dispõe de uma tradição secular no 
campo da ciência, de experiência, know-how, de um 
grande quadro de pessoal qualificado, de disciplina 
científica e do mais alto nível de industrialização tecnló­
gica. 

O Acordo Geral prevê que a cooperação nas diversas 
área será objeto de Convênios Especiais que se concluem 
entre instItuições dos dois países e nos quais de especifi­
cam os campos concretos da cooperação e o modo de 
sua execução. Esta cooperação abrange nomeadamente: 

- a execução conjunta de projetos de pesquisa e de­
senvolvimento tecnológico; 

- o intercâmbio de informações sobre a pesquisa 
científica e o desenvolvimento tecnológico; 

- o intercâmbio de cientistas, peritos e pessoal técni­
co; 

- a utilização de Instalações científicas e técnicas exis­
tentes por cientistas do outro país. 

Assinaram-se, até hoje, mais de 20 Convênios Espe­
ciais. O CNPq assinou, por exemplo, Convênio Especial 
sobre pesquisa pura com o Centro de Pesquisa Nuclear 
de Jülich, sobre intercâmbio de cientistas com o Serviço 
Alemão de Intercâmbio Acadêmico, sobre matemática e 
processamento de dados com a Sociedade Alemã de Ma­
temática e Proce~samento de Dados, sobre outros cam­
pos ainda com a Sociedade Max Planck e a Sociedade 
Alemã de Pesquisa. 
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A NUCLEBRÃS e a Comissão Nacional de Energia 
Nuclear (CNEN) cooperam com o Centro de Pesquisa 
Nuclear de Júlich e o Centro de Pesquisa Nuclear de 
Karbhure no campo do uso pacífico da energia nuclear. 
O Centro Técnico Aeroespacial (CT A) e o Instituto Na­
cional de Pesquisas Espaciais (INPE) cooperam com o 
Instituto Alemão de Pesquisas Aeroespaciais (DFVLR) 
no campo da pesquisa aeroespacial. 

Atualmente estão em execução mais de 80 projetos bi­
laterias nos campos da ciência e da tecnologia, e mais vo­
lumosa cooperação bilateral no mundo. 

Há aInda um grande número de outros projetos de ca­
ráter científico-tecnológico que se executam no âmbito 
de cooperação entre universidades ou de ajuda ao desen­
volvimento e cooperação técnica. 

Podemos reunir a grande quantidade de projetos no 
campo científico-tecnológico nos seguintes grupos: 

19) Projetos na área da pesquisa pura cujo ponto de 
partida é o interesse igual de instituições científicas e pes­
soas altamente qualificadas dos dois países. 

29) Projetos que se caracterizam pelo intercâmbio de 
pessoas que transferem seus ramos de atividade, junto 
com as respectivas técnicas de trabalho, para o país-
parceiro. ' 

3~) Projetos orientados para a aplicação no âmbito 
dos quais geralmente se transfere know-how e tecnologia 
da Alemanha para o Brasil. utilizando-se o Brasil, por 
sua vez - por exemplo, no caso de técnicas industriais 
-, de patentes e, eventualmente, de produtos alemães. 

I 
Quais as áreas centrais de nossa atual cooperação e 

quais as perspectivas de nossa futura cooperação'? 
No âmbito da pesquisa pura, temos as áreas da Ffsica, 

Química, Biologia, Matemática, Geociências e Engenha­
ria. Estas são também as áreas onde o intercâmbio de 
cientistas de alto nível é mais intenso. No âmbito da pes­
quisa orientada para a aplicação, as áreas mais impor­
tantes são: 

- O uso pacífico da energia nuclear, portanto, pesqui­
sa nuclear, técnica nuclear, junto com transferência de 
tecnologia e técnica de grande porte. 

- Pesquisa e tecnologia de energia alternativa, sobre­
tudo nos setores da energia solar, energia eólica e bio­
massa. 

- Pesquisa aeroespacial com tecnologia de satélites e 
foguetes, observação da terra e meteorologia. 

Para uma análise atenta das possibilidades e necessi­
dades dos dois países, oferecem-se as seguintes possibili­
dades de cooperação no futuro: 

- Expansão da cooperação nos campos da energia al­
ternativa, informática, comunicação técnica, pesquisa 
espacial e de satélites. 

- Inicio de trabalhos conjuntos nos seguintes cam­
pos: 

+ Pesquisa de meio ambiente e tecnologia do meio 
ambiente. 

+ Pesquisa da saúde, tecnologia da saúde, inclusive 
com vistas ao combate de doenças como doenças de 
Chagas, equistossomose, malária e leishmaniose. 

+ Biotecnologia, técnica genética como recém­
surgido campo de alta tecnologia, particularmente com 
vistas à aplicação nas áreas da química, saúde e meio 
ambiente. 

+ Comunicação, implantação e intercâmbio de ban­
cos de dados científico-técnicos, vinculação de sistemas 
nacionais. 

+ Pesquisa do tráfego e novas tecnologia de tráfego 
a serem aplicadas através de grandes distância e em áreas 
urbanas. 

Constatamos crescente interesse pelo intercâmbio de 
experiências científicas igualmente nas áreas de assesso­
ria de desenvolvimento, inovações e transferência de tec­
nologia. Como isso estou chegando a um projeto que 
gostaria de apresentar mais detalhadamente. 

O Acordo Nuclear Brasil-Alemanha 

É o maior projeto de cooperação entre nossos dois 
países, objeto também de discussões públicas ou alvo de 
críticas. Escolhi este projeto de grande porte porque é o 
melhor exemplo para mostrar como dois países tão dife­
rentes como Alemanha e Brasil trabalham juntos em be­
neficio de ambos. Trouxe também para os senhores dois 
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documentos nos quais encontram informações mais pre­
cisas e mais abrangentes. 

O motivo que levou o Brasil a ingressar na tecnologia 
nuclear foi a idéia de que um país em vias de industriali­
zação registraria um grande crescimento da demanda de 
energia que não podia ser atendida como a energia pro­
veniente das usinas hidrelétricas e com o carvão do Sul 
do País. 

A decisão de cooperar com a República Federal da 
Alemanha baseou-se no fato de que a República Federal 
da Alemanha, ao contrário dos Estados Unidos, se dis­
põe e se comprometeu a transferir gradativamente para 
empresas brasileiras toda a tecnologia relativa ao plane­
jamento, construção e funcionamento de usinas nuclea­
res e fabricação de seus componentes. 

Um abrangente acordo bilateral foi base do programa 
nuclear brasileiro cujos objetivos são os seguintes: 

- A energia nuclear deverá contribuir para a indepen­
dência do Brasil no setor energético, visando à substi­
tuição das dispendiosas importações de petróleo. 

- O Brasil deseja dominar, isto é, aplicar e desenvol­
ver, uma das grandes tecnologias que decidem o destino 
do mundo, não se contentando com o papel de compra­
dor dos respectivos produtos no mercado internacional. 
Aqui deve ser praticada uma abrangente transferência de 
tecnologia da Alemanha para o Brasil (de indústria para 
indústria, de instituto de pesquisa para instituto de pes­
quisa). 

As usinas nucleares são também instrumentos de 
aprendizagem, uma vez, como sabemos pela experiência, 
que as tecnologias de ponta não podem ser transferidas 
de modo abstrato, aplicando-se o princípio; "Aprender 
fazendo". 

- Com a instalação de tecnologia nuclear própria, 
são reduzidos, o tantas vezes lamentado, desnível Norte­
Sul no campo das altas tecnologias e a dependência das 
m ultinacionais. 

Desta forma, o Brasil vem constituindo e ampliando 
uma produtiva indústria nuclear, bem como uma infra­
estrutura no campo da pesquisa e tecnologia nucleares, o 
que não deixará de ter efeitos positivos sobre outros 
campos. 

As vantagens para a República Federal da Alemanha 
são duas: 

19 A indústria alemã vende componentes para as usi­
nas nucleares e as instalações do ciclo de combustível, os 
quais são, aliás, produtos de ponta, como os senhores 
podem verificar pelas estatísticas internacionais. 

As usinas nucleares alemãs possuem a mais alta pron­
tidão de funcionamento (o maior número de horas de 
funcionamento). 

29 O Brasil já dispõe de uma quantidade considerá­
vel de cientista e técnicos nucleares, a maioria dos quais 
se formou na República Federal da Alemanha e que são 
vistos com muita simpatia pelos colegas alemães como 
parceiros em instituições ou projetos de pesquisa. 

No âmbito do Acordo Nuclear Brasil-Alemanha sur­
giram até agora: 

- uma fábrica de componentes pesados para usinas 
nucleares, a Nuclebrâs Equipamentos Pesados (NU­
CLEP), uma das mais modernas do mundo: 

- uma morderníssima I:ábrica de Elementos Com­
bustíveis (FEC); 

- uma instalação de demonstração de enriquecimen­
to de urânio pelo sistema alemão "jet nozzle", Nuclebrás 
Enriquecimento Isotópico (NUCLEI): 
,- a usina nuclear Angra 11, ainda não acabada: 
- uma grande parte dos componenetes para Angra 

m. 
Em resumo, podemos dizer o seguinte: Se um país 

como o Brasil quiser dominar a tecnologia nuclear, ele 
precisa, pelas razões acima expostas, de um parceiro 
como a Alemanha. A cooperação entre nossos dois paí­
ses, apensar de algunus contratempos, tem dado com re­
sultado. 

As duas partes sabiam que um projeto de grande porte 
como o programa nuclear brasileiro seria objeto de dis­
cussão e crítica. Compreendemos, a partir de nossa pró­
pria experiência, o debate que ainda está havendo, uma 
vez que tal debate promove também a sua aceitação por 
parte do público. 

Setembro de 1985 

Acreditamos que a decisão dos governos brasileiros 
anteriores sobre a instalação de uma indústria nuclear 
própria tenha sido acertada. Esperamos que, com um 
crescimento constante de energia de 10% ao ano, a ener­
gia nuclear continue se expandindo, para o bem do Bra­
sil. 

O programa do Jubileu de Prata da sociedade é o se­
guinte: 

DEUTSCH - BRASILIANISCHE 
GESELLSCHAFT E.V. 

(Sociedade Teuto - Brasileira) 
Prof. Dr.Dr.h.c.Hermann M. Gorgen 

- Presidente -

Bonn,30.7.85 

49 Programa Provisório 

Para 0& "Dias da Amizade Teuto-Brasileira" no 
período de 20 a 31 de outubro de 1985, em Bonn, 
República Federal da Alemanha, em comemoração 
ao 259 aniversário da Sociedade Teuto-Brasileira 

1. Patrocínio 
Ministrd das Relações Exteriores da República Federal 

da Alemanha - Hans Dietrich Genscher e o Ministro 
das Relações Exteriores da República Federativa do 
Brasil - Olavo Setúbal (ainda não cofirmado). 

2. 20 de outubro de 1985 - 10.00 horas 
Missa Festiva celebrada por uma alta personalidade 

da Igreja Católica na Basilica de Bonn em comemoração 
ao evento e da entronização de Sua Santidade o Papa em 
que, tradicionalmente, participam as representações di­
plomáticas. 

3. 22 de outubro de 1985 
Academia Festiva no Salão Nobre do Ginásio Ernst­

Moritz - Arndt, com discursos de altas personalidades 
e a alocução do Presidente da Sociedade Teuto­
Brasileira sobre os 25 anos de atividade da Sociedade. 

Introdução - Variações do hino nacional alemão 
pelo Quarteto Markl. 

Encerramento - Variações do hino nacional brasilei­
ro de um compositor brasileiro, (estréia mundial), igual­
mente pelo Quarteto Markl. 

4. Exposições 
a) Barroco brasileiro no Museu Moritz Ernst Arndt 

Adenauerallee - (ainda não confirmado) 
b) Arte popular brasileira - no Museu Alexander 

Konig Adenauerallee, sob a orientação do Prof, Dr. 
Gunther Hartmann do "Museum fur Volkerkunde, 
Preuss. Kulturbesitz Berlin". 

c) Exposição filatélica e numismática. 
d) Exposição de livros - livros brasileiros traduzi-

dos para o alemão e literatura alemã sobre o Brasil. 
e) Exposição de desenhos de Rugendas. 
f) Exposição de obras de Hansen-Bahia. 
g) Exposição de trabalhos originais de Philipp von 

Martius e de Spix. 
h) Os resultados das pesquisas sobre o Conde Langs­

dorff 
(Os ítens d a h serão apresentados nas dependências da 

Representação do Estado da Baviera.) 
i) Exposição de pedras preciosas e semipreciosas, 

juntamente com a história da imigração alemã no Brasil, 
na Representação do Reno-Palatinado. 

j) Exposição do pintor brasileiro Luiz Figueiredo -
Ibero Club - Adenauerallee, 132'. 

k) Gravuras de Lívio Abramo e obras dos pintores 
Misabel Pedrosa e Francisco Xavier. 

I) Hans Staden - exposição na Casa da Represen­
tação do Estado de Hessen. 

m) Cooperação no campo da pesquisa, ciência e tec­
nologia. 

n) Exposição da GTZ sobre projetos brasileiros (ain­
da não confirmado) 

5. Programa musical 
a) Concerto de uma pianista brasileira. 
b) Audição de música sacra brasileira durante a Mis­

sa festiva. 
c) O Quarteto Markl atuará na Academia Festiva 

(veja item 3) 
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6. Recepções 
A recepção principal está prevista após a Academia 

Festiva, e estão planejadas outras recepções. 

7. Simpósios e debates 
Terão lugar na grande sala da Inter-Nationes nos ho-

rários de: 9:00 às 12:00 horas e de 14:30 às 17:00 horas. 
23 de outubro de 1985 - Economia 
24 de outubro de 1985 - Economia 
25 de outubro de 1985 - Cultura, literatura e arte 
28 de outubro de 1985 - Igrejas e Religiões no Brasil, 

principalmente considerações sobre as relações alemãs 
para com as Igrejas Brasileiras. 

29 de outubro de 1985 - Ciência, tecnologia e pesqui­
sa. 

30 de outubro de 1985 - Problemas sócio-políticos. 
31 de outubro de 1985 - Relações teuto-brasileiras­

projeção para o futuro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Está encer­
rado o período destinado para breves comunicações. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item I: 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n9 8, de 1985, que acrescen­
ta parágrafo ao art. 161 da Constituição Federal. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

- Dependendo de parecer a ser proferido em 
plenário. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado.Josias Leite, 
para proferir o parecer. 

o SR. JOSIAS LEITE (PDS - PE. Para emitir pare­
cer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Con­
gressistas: 

Dou o parecer oral à Proposta de Emendd à Consti­
tuição n9 8, de 1985. 

A proposta em exame acrescenta o § 69 ao art. 161, da 
Constituição Federal, o qual tem a seguinte redação: 

. "§ 69 Compete à União o imediato reassenta­
mento de desapropriados e toda a despesa de ali­
mentação e manutenção familiar até sua definitiva 
relocalização, quando se tratar de desapropriação 
total da propriedade rural, ou de parte dela, com 
suas benfeitorias." 

Acresce que o número de desapropriações de terras no 
País, tem levado a um deslocamento, cada vez maior, de 
famílias rurícolas, criando-se um enorme problema so­
cial neste setor. Há um ano foram desapropriadas terras, 
no Rio Grande do Sul, pelo próprio Governo do Estado, 
e essas desapropriações têm ocorrido em todo o País, in­
clusive nos Estados da Bahia e Pernambuco, na região ri­
beirinha ao Rio São Francisco, na bacia correspondente 
à construção da barragem de Itaparica. 
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Ainda na semana passada vimos o drama pungente, 
pela televisão, das famílias transferidas das cidades que 
estavam sendo' cobertas pelãs águas da barragem para 
localizações que ainda não tinham a infra-estrutura cor­
respondente. 

Por estes motivos, sou de parecer favorável à apro­
vação da presente proposta. 

É o parecer. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - O parecer 
conclui pela aprovação 61a proposta. 

Em discussão. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

A Proposta de Emenda à Constituição, nos termos do 
art. 48 da Lei Maior, exige quorum de 2/3 da composição 
de cada casa para deliberação. 

Dada a inexistência desse quorum deixa de ser procedi­
da a votação da matéria. 

o SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Nos termos 
do art. 55, § 19, in fine, da Constituição, a Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 21 horas e 
4 minutos, neste plenário, destinada à apreciação dos 
Projetos de Decretos Legislativos n9s 16, de 1985-CN 
(lO' sessão); e 21, de 1985-CN(4' sessão). 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 3 minutos.) 

Ata da 284~ Sessão Conjunta, em 18'de sclembro de1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS 21 HORAS E 4 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia - Euni­
ce Michiles -'Fábio Lucena - Raimundo Parente­
Alcides Paio - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Gabriel Hermes - Alexandre Costa - Américo de Sou­
za - Alberto Silva - Helvídio Nunes - João Lobo­
Cesar Cals - José Lins - Virgílio Távora - Moacyr 
Duarte - Martins Filho - Humberto Lucena - Mar­
condes Gadelha - Milton Cabral- Aderbal Jurema­
Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira - Luiz Ca­
valcante - Albano Franco - Lourival Baptista - Ju­
tahy Magalhães - Lomanto Júnior - José Ignácio Fer­
reira - Moacyr Dalla - Amilral Peixoto - Nelson 
Carneiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco -
Murilo Badaró - Amaral FurJan - Severo Gomes­
Benedito Ferreira - Henrique Santillo - Mauro Borges 
- Gastão Müller - José Fragelli - Marcelo Miranda 
- Roberto Wypych - Enéas Faria- Jaison Barreto-
Jorge Bornhausen - LenOIr Vargas - Carlos Chiarelli 
- Alcides Saldanha - Octavio Cardoso. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Alércio Dias - PFL; Aluízio Bezerra - PMDB; 
Amncar de Queiroz - PDS; Geraldo Fleming -
PMDB; José Melo - PMDB; Nosser Almeida - PDS; 
Ruy Lino - PMDB; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas 

Arthur Virgílio Neto - PMDB; Carlos Alberto de 
Carli - PMDB; José Fernandes - PDS; Josué de Souza 
- PDS; Mário Frota - PMDB; Ubaldino Meirelles­
PFL; Vivaldo Frota - PFL. 

Rondônia 

Assis Canuto - PDS; Francisco Sales - PMDB; 
Leônid.as Rachid - PDS; Lucena Leal - PFL; Múcio 
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Athayde - PMDB; Orestes Muniz - PMDB; Rita Fur­
tado - PFL. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Arnaldo Moraes - PMDB; 
Benedicto Monteiro - PMDB; Brabo de Carvalho -
PMDB; Gerson Peres - PDS; João Marques - PMDB; 
Jorge Arbage - PDS; Lúcia Viveiros - PDS; Manoel 
Ribeiro - PDS; Osvaldo Melo - PDS; Vicente Queiroz 
- PMDB. 

Maranhão 

Bayma Júnior - PDS; Cid Carvalho - PMDB; Edi­
son Lobão - PDS; Enoc Vieira - PFL; Eurico Ribeiro 
- PDS; João Alberto de Souza - PFL; João Rebelo -
PDS; José Burnett - PDS; José Ribamar Machado -
PDS; Magno Bacelar - PFL; Nagib Haickel - PDS; 
Vieira da Silva - PDS; Wagner Lago - PMDB. 

Piauí 

Celso Barros - PFL; Ciro Nogueira - PMDB; Herá­
clito Fortes - PMDB; José Luiz Maia- PDS; Ludgero 
Raulino - PDS; Tapety Júnior - PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Carlos Virgílio - PDS; Cé­
sar Cals Neto - PDS; Chagas Vasconcelos - PMDB; 
Cláudio Philomeno - PFL; Evandro Ayres de Moura 
- PFL; Flávio Marcílio - PDS; Furtado Leite - PFL; 
Gomes da Silva - PFL; Haroldo Sanford - PDS; Leor­
ne Belém - PDS; Lúcio Alcântara - PFL; Manoel 
Gonçalves - PFL; Manuel Viana - PMDB; Mauro 
Sampaio - PMI?B; Orlando Bezerra - PFL. 

Rio Grande do Norte 

Agenor Maria - PMDB; Antônio Câmara -
PMDB; Antônio Florêncio - PFL; Henrique Eduardo 
Alves -.PMDB; Jessé Freire - PFL; João Faustino­
PFL; Vingt Rosado - PDS; Wanderley Mariz - PDS. 

Paraíba 

Ada'uto Pereira - PDS; Aluízio Campos - PMDB; 
Álvaro Gaudêncio - PFL; Edme Tavares - PFL; Joa­
cil Pereira - PFL; José Maranhão - PMDB; Raymun­
do Asfóra - PMDB; Tarcísio Buriti - PTB. 

Pernambuco 

Antônio Farias - PDS; Arnaldo Maciel - PMDB; 
Carlos Wilson - PMDB; Cristina Tavares - PMDB; 
Egídio Ferreira Lima - PMDB; Gonzaga Vasconcelos 
- PFL; Herberto Ramos - PMDB; Inocêncio Oliveira 
- PFL; João Carlos de Carli - PDS; José Carlos Vas-
concelos - PMDB; José Jorge - PFL; José Mendonça 
Bezerra - PFL; José Moura - PFL; Josias Leite -
PDS; Mansueto de Lavor - PMDB; Maurílio Ferreira 
Lima - PMDB; Nilson Gibson - PFL; Oswaldo Coe­
lho - PFL; Oswaldo Lima Filho - PMDB; Pedro Cor­
rêa - PDS; Thales Ramalho - PFL. 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Geraldo Bulhões - PDS; 
José Thomaz Nonô - PFL; Manoel Affonso - PMDB; 
Sérgio Moreira - PMDB 

Sergipe 

Adroaldo Campos - PDS; Augusto Franco - PDS; 
Celso Carvalho - PDS; José Batalha Goes - PMDB; 
Walter. Baptista - PMDB. 

Bahia , . 
Ángelo Magalhães - PDS; Antônio Osório - PTB; 

Djalma Bessa - PDS; Eraldo Tinoco - PDS; Felix 
Mendonça - PTB; Fernando ÇJomes - PMDB; Fer­
nando Magalhães - PDS; Fernando Santana - PCB; 
Francisco Benjamim - PFL; Francisco Pinto -
PMDB; Genebaldo Correia - PMDB; Gorgônio Neto 
- PDS; Haroldo Lima - PC do B; Hélio Correia -
PDS; Horácio Matos - PDS; Jairo Azi - PFL; João 
Alve~ - PDS; Jorge Medauar - PMDB; Jorge Vianna 
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- PMDB; José Lourenço - PFL; José Penedo - PFL: 
Leur Lomanto - PDS; Manoel Novaes - PDS; Marce­
lo Cordeiro - PMDB; Mário Lima - PMDB; Ney Fer­
reira - PDS; Prisco Viana - PDS; Raymundo Urbano 
- PMDB; Raul Ferraz - PMDB: Rômulo Galvão -
PDS; Ruy Bacelar - PFL: Virgildásio de Senna -
PMDB: Wilson Falcão - PDS. 

Espírito Santo 

Hélio Manhães - PMDB; José Carlos Fonseca -
PDS; Max Mauro - PMDB: Myrthes Bevilacqua -
PMDB; Nyder Barbosa - PMDB; Pedro Ceolim -
PDS; Stélio Dias - PFL: Theodorico Ferraço - PFL; 
Wilson Haese - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Agnaldo Timóteo - PDT: Álvaro Valle - PL: Ama­
ral Netto - PDS; Arildo Teles - PDT; Bocayuva Cu­
nha - PDT; Carlos Peçanha - PMDB; Celso Peçanha 
- PFL; Clemir Ramos - PDC; Daso Coimbra -
PMDB; Délio dos Santos - PDT; Denisar Arneiro -
PMDB' Edson Tessier - PTB; Emmanuel Cruz -
PMDB; 'Figueiredo Filho - PDS; Gustavo de,Faria­
PMDB; Jacques D'Ornellas - PDT; JG de Araújo Jor­
ge - PDT: Jiulio Caruso - PDT; José Colagrossi -
PDT' José Eudes - PSB; José Frejat - PDT; Lãzaro 
Carv~lho - PFL; Üo Simões - PFL: Márcio Braga­
PMDB; Márcio Macedo - PMDB; Mário Juruna -
PDT; Osmar Leitão - PDS; Roberto Jefferson - PTB; 
Saramago Pinheiro - PDS; Sebastião Ataíde - PFL; 
Sérgio Lomba - PDT: Simão Sessim - PFL: Walter 
Casanova - PFL; Wilmar Palis - PDS. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - PFL: Altair Chagas - PFL; Antônio 
Dias - PFL; Bonifácio de l\ndrada - PDS; Carlos 
Eloy - PFL; Cássio Gonçalves - PMDB; CasteJon 
Branco - PFL; Christóvam Chiaradia - PFL; Dario 
Tavares - PMDB; Delson Scarano - PDS; Dimas Per­
rin - PMDB; Emílio GaUo - PFL; Emílio Haddad­
PFL; Fued Dib - PMDB; Homero Santos - PFL; 
Humberto Souto - PFL; Israel Pinheiro - PFL; Jairo 
Magalhães - PFL; João Herculino - PMDB; Jorge 
Vargas - PMDB; José Carlos Fagundes - PFL; José 
Maria Magalhães - PMDB; José Mendonça de Morais 
- PMDB; José Ulisses - PMDB; Juarez Baptista -
PMDB; Júnia Marise - PMDB; Luís Dulci - PT; Luiz 
Baccarini - PMDB; Luiz Guedes - PMDB; Luiz Leal 
- PMDB; Luiz Sefair - PMDB; Manoel Costa Júnior 
- PMDB; Marcos Lima - PMDB; Mário Assad -
PFL; Mário de Oliveira - PMDB; Melo Freire -
PMDB; Milton Reis - PMDB; Navarro Vieira Filho­
PFL; Ny1ton Velloso - PFL; Oswaldo Murta -
PMDB; Pimenta da Veiga - PMDB; Raul Belém -
PMDB; Raul Bernardo - PDS; Ronan Tito - PMDB; 
Rondon Pacheco - PDS; Rosemburgo Romano -
PMDB; Vicente Guabiroba - PDS; Wilson Vaz -
PMDB. 

São Paulo 

Adail Vettorazzo - PDS; Airton Soares - PMDB; 
Alcides Franciscato - PFL; Armando Pinheiro - PDS; 
Aurélio Peres - PC do B; Bete Mendes - PT; Cardoso 
Alves - PMDB; Celso Amaral- PTB; Darcy Passos­
PMDB; Del Bosco Amaral - PMDB; Djalma Bom -
PT; Diogo Nomura - PFL; Doreto Campanari 1-

PMDB; Estevam Galvão - PFL; Ferreira Martins -
PDS; Flávio Bierrenbach - PMDB; Francisco Amaral 
- PMDB; Francisco Dias - PMDB; Freitas Nobre­
PMDB; Gastone Righi - PTB; Gióia Júnior - PDS; 
Herbert Levy - PFL; Horácio Ortiz - PMDB; Irma 
Passoni - PT; Israel Dias-Novaes - PMDB; João Bas­
tos - PMDB; João Cunha - PMDB; João Herrmann 
Neto - PMDB; José Camargo - PFL; José Genoino­
PT; Maluly Neto - PFL; Márcio Santilli - PMDB; 
Marcondes Pereira - PMDB; Mendes Botelho - PTB; 
Moacir Franco - PTB; Octacílio de Almeida - PMDB; 
Pacheco Chaves - PMDB; Paulo Maluf - PDS; Paulo 
Zarzur - PMDB; Plínio Arruda Sampaio - PT; Rai­
mundo Leite - PMDB; Ralph Biasi - PMDB; Renato 

_90rdeiro - PDS; Roberto Rollemberg - PMDB; Sãlles 
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Leite - PDS; Salvador Julianelli - PDS; Samir Achôa 
- PMDB; Theodoro Mendes - PMDB; Tidei de Lima 
- PMDB; Ulysses Guimarães - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Brasího Caiado - PDS; 
Fernando Cunha - PMDB; Genésio de Barros -
PMDB; Ibsen de Castro - PDS; Iram Saraiva -
PMDB; Irapuan Costa Júnior - PMDB; Iturival Nasci­
mento - PMDB; João Divino - PMDB; José Freire­
PMDB. Juarez Bernardes - PMDB; Siqueira Campos 
- PDS; Tobias Alves - PMDB; Wolney Siqueira -
PFL. 

Mato Grosso 

Cristino Cortes - PDS; Jonas Pinheiro - PDS; 
Maçao Tadano - PDS; Márcio Lacerda - PMDB; 
Milton Figueiredo - PMDB; Paulo Nogueira -
PMDB. 

Mato Grosso do Sul 

Albino Coimbra - PDS; Harry Amorim - PMDB; 
Plínio Martins - PMDB; Rosário Congro Neto _ 
PMDB; Ruben Figueiró_ - PMDB; Saulo Queiroz _ 
PFL. 

Paraná 

Alceni Guerra - PFL; Alencar Furtado - PMDB: 
Amadeu Geara - PMDB; Anselmo Peraro - PMDB; 
Antômo Mazurek - PDS; Antônio Ueno - PFL; Arol­
do Moletta - PMDB; Ary Kffuri - PDS; Celso Sabóia 
- PMDB; Fabiano Braga Cortes - PFL; Hého Duque 
- PMDB; Irineu Brzesinski - PMDB; halo Conti -
PFL; José Carlos Martinez - PMDB; Leo de Almeida 
Neves - PDT; Norton Macedo - PFL; Oswaldo Trevi­
san - PMDB; Otávio Cesário - PDS; Paulo Marques 
- PMDB; Pedro Sampaio - PMDB; Reinhold Stepha­
nes - PFL; Renato Bernardi - PMDB; Renato Johns­
son - PDS; Renato Loures Bueno - PMDB; Santos 
Filho - PDS; Valmor Giavarina - PMDB: Walber 
Guimarães - PMDB. 

Santa Catarina 

Artenir Werner - PDS; Casildo Maldaner - PMDB; 
Dirceu Carneiro - PMDB; Enio Branco - PFL; Epitá­
cio Bittencourt - PDS; Ernesto de Marco - PMDB; 
Ivo Vanderlinde - PMDB; João Paganella - PDS; 
Luiz Henrique - PMDB; Nelson Morro - PDS; Odi­
lon Salmoria - PMDB; Paulo Melro - PFL; Pedro Co­
Im - PFL; Renato Vianna - PMDB; Vilson Kleinu­
bing - PDS; Walmor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Aldo Pinto - PDT; Amaury Miiller - PDT; Augusto 
Trein - PDS; Balthazar de Bem e Canto - PDS; Darcy 
Pozza - PDS; Emídio Perondi - PDS; Floriceno Pai­
xão - PDT; Guido Moesch - PDS; Hermes Zaneti -
PMDB; Hugo Mardini - PDS; Irajá Rodrigues -
PMDB; Irineu Colato - PDS; João Gilberto - PMDB; 
Jorge Uequed - PMDB; José Fogaça - PMDB; Júlio 
Costamilan - PMDB; Lélio Souza - PMDB; Matheus 
Schmidt - PDT; Nadyr Rossetti - PDT; Nelson Mar­
chezan - PDS; Nilton Alves - PDT; Oly Fachin -
PDS; Osvaldo Nascimento - PDT; Paulo Mincarone­
PMDB; Pratini de Morais - PDS; Rosa Flores -
PMDB; Rubens Ardenghl - PDS; Siegfried Heuser­
PMDB. 

Amapá 

Clarck Platon - PDS. 

Roraima 

Alcides Lima - PFL; João Batista Fagundes _ 
PMDB; Júlio Martins - PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (MARTINS FILHO) - As lis­
tas de presença acusam o comparecimento de 54 Srs. Se­
nadores e 387 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 
Declaro aberta a sessão. 

. Passando-se ao período de breves comunicações, con­
cedo a palavra ao nobre,Deputado Sebastião Ataíde. 
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O SR. SEBASTIÃO ATAloE (PDT-RJ. Pronuncia a 
;egumte dbcurso Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. Srs Congressistas' 

St:gunda-feira: dia 16. precisamente neste mesmo ho­
rário. às 21 horas. compareci ao Hospital Carlos Chagas, 
no Estado do Rio de Janeiro e, Srs. Congressistas, pude 
verIficar. in loco. o descaso com que está sendo tratada a 
população do Rio de Janeiro, naquele hospital público. 

O Governador do Estado. durante uma prolongada 
greve do pessoal de saúde, tentou jogar a população con­
tra aqueles funcionários que reclamavam não sô uma 
melhOrIa salarial, mas, também, melhores condições de 
trabalho E, na segunda-feira, pude verificar, o péssimo 
estado em que se encontra aquele hospital, o péssimo 
atendimento que ê dado ao público e, como se não bas­
tabse, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, pacientes que 
chegaram lá e tiveram que ir à farmácia comprar gesso, 
porque o hospital nem isso tinha, como se o gesso fosse 
um medicamento que se gastasse diariamente em muita 
quantidade. Tive oportunidade de verificar o gabinete 
odontológico, que atende àquela população, e é um caso 
de polícia. Caso de polícia, porque ali nada funciona. O 
paciente. quando tem um dente extraído recebe água em 
um copo. porque o aparelho que deveria servir para isso 
nào funCIOna. para cuspir o sangue da extração, ele o faz 
num balde de plástico, porque o aparelho também não 
está funcionando A estufa onde se esteriliza o material, 
também não funciona porque está enferrujada. 

Imagme sô em que estado se encontra essa população, 
com a contam mação que existe em hospitais, dito pela 
classe médica. imaginem os Srs. Congressistas, naquele 
hospital como corre risco o infeliz que necessita de aten­
dimento médiCO naquela unidade hospitalar. 

Quero deixar aqui. registrado, o meu protesto contra o 
Secretário de Saúde do Governo do Estado do Rio de Ja­
neiro. Sr Eduardo Costa, porque durante a greve foi 
e.,,,e hospital que ele mais freqUentou para pressionar o 
pessoal de saúde a não paralisar as suas atividades. Esse 
secretário. acredito eu, sofre de uma grande miopia, por­
que. freqUentando diarIamente aquele hospital, não en­
xergou a SUjeira que se encontra ali. a falta de material 
para o pes.oal trabalhar. Tive a oportunidade de obser­
var que o estetoscópio é um só para uma porção de mé­
diCOS. um médico está auscultando tirando a pressão, e 
um outro está aguardando que se desocupe o aparelho 
para que ele possa também usá-lo. Este é o estado de ca­
lamidade a que os hospitais no Rio de Janeiro chegaram, 
principalmente o Hospital C"irlos Chagas, em Marechal 
Hermes. onde aquela população pobre. sofrida. não tem 
um atendimento médiCO adequado como necessita. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, e fica o meu 
protesto contra a falácia do Governo do Estado do Rio, 
que tenta jogar ainda os profissionais da saúde contra a 
população, mas o povo está diariamente assistindo que 
nào é o profissional de saúde e sim o Estado que não ofe­
rece condições de trabalho àqueles profissionais. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre peputado José Fernandes. 

O SR. JOsE: FERNANDES (PDS'- AM. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

O jornal de hoje noticia que não corresponde a reali­
dade a disposição do Presidente José Sarney de vetar o 
projeto aprovado pelo Congresso, para disciplinar a re­
muneração dos Vereadores, e diz ainda a mesma notícia 
que o Executivo - como sempre o Executivo - Sponte 
Sua, legislando, mandando para que o Congresso apenas 
receba as suas propostas, e tendo o direito de vetar, 
quando o Congresso. exercendo o seu direito de legislar. 
faz qualquer alteração, que o Executivo vai mandar um 
projeto para regulamentar o problema da remuneração 
dos edis. 

Eu, então. Sr. Presidente, venho hoje à tribuna para 
propor dois desafios ao Executivo. Primeiro, nós esta­
mos dispostos a dIscutir na Comissão de Economia, na 
Comissão de Finanças. aqui no Plenário, em qualquer 
canto que for necessário. para provar que não é verdade 
o que disse hoje o Líder Pimenta da Veiga. Desafio inclu­
sive a trazer a esta casa os orçamentos de Rondonópolis, 
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e Maceió e a remuneração dos Vereadores de Rondonó­
polis e Maceió para provar que seja verdade o que se diz 
aqui, que teria 400% de aumento para os edis daquelas 
duas cidades. Não é verdade; este é o primeiro desafio. 

E o segundo que faço, já que se está falando aí que se 
vai trabalhar pela recuperação, ou pela constituição de 
prerrogativas para os Vereadores, eu desafio também o 
Executivo a mandar, dentro desse projeto, dispositivos 
que permitam imunidade aos edis, porque no meu Esta­
do, Amazonas, ainda esta semana, um Vereador, usando 
a tribuna no ano passado, denunciou irregularidades do 
governo do Estado, e acaba de ser condenado, inclusive, 
porque, segundo concepção do juiz que procedeu ao exa­
me do processo, haveria ofensa ao governador do Esta­
do. Os edis, então, precism ficar protegidos contra essas 
discriminações que eles sofrem. O Vereador Sebastião 
Reis, exercendo o seu direito e as suas atribuições de 
líder do Partido Democrático Social, levantou proble­
mas inerentes à greve dos professores, realizada no ano 
passado, e hoje, pelo seu zelo pela classe dos professores, 
pelo seu interesse de bem desempenhar o seu mandato, 
recebe, como prêmio uma condenação, porque não tem 
direito nem a foro privilegiado. 

O Sr. Hélio Manhães- V. Ex' me permite um aparte? 

SR. JOst FERNANDiS - Parece-me que no caso 
de comunicações, nãb há apartes. 

O Sr. Helio Manhães - Em sessão de Congresso po­
de. O Regimento permite. 

O SR. JOSÉ FERNANDES - Eu consulto a Mesa, 
se a Mesa permitir? 

O Sr. Helio Manhães - Segundo consta, pelo menos, 
a praxe aqui tem sido sempre conceder os apartes. 

O SR. JOSÉ FERNANDES - Consulte a Mesa, Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Em breves 
comunicações não. 

O SR. Helio Manhães - Em alguns casos aqui, com a 
liberalidade da Presidência, salvo melhor juízo, em 
várias oportunidades ocorreram apartes. (O Sr. Presi­
dente faz soar a campainha.) 

O SR. JOSÉ FERNANDES - Então, o Vereador Se­
bastião Reis, inclusive, foi citado na cidade de Humaitá 
para dificultar o exercício do conhecimento do anda­
mento da ação e também a sua ação de defesa. Então, 
peço aqui aos Congressistas e deixo também apelo ao 
Governo, se é verdade que quer levar em conta a si­
tuação dos vereadores, em termos de prerrogativas, que 
mandem, também, acoplado a este proJeto, que diz que 
vai enviar para resolver o problema da remuneração, dis­
positivos que criem imunidades para os parlamentares, 
vereadores. a fim de que possam exercer, com maior se­
gurança, o seu mandato em favor do povo que represen­
tam. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Cardoso Alves. 

O SR. Wilmar Pallis - Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. CARDOSO ALVES - A palavra me foi con­
c:,dida, Sr. Presidente. Só com a minha permissão, e eu 
nao a dou, porque tenho presa. 

O SR. CARDOSO ALVES (PMDB - SP. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Congressistas: 

? Brasil desfru~a neste .instante. de uma situação privi­
legiada no que diz respeito à oportunidade que tem de 
manter os novos mercados internacionais de cítricos, que 
conseguiu abrir, em razão das vicissitudes que se abate­
ram sobre a citricultura norte-americana. De fato, ulti­
mamente, em razão da necessidade de mercado mundial 
e até mesmo americana o Brasil lançou-se na exportação 
~e cítricos se tornando, talvez, o maior exportador do 
mundo. E a nossa situação financeira, Sr. Presidente, se 
fosse normal, aconselharia a luta para manutenção des­
ses mercados. No entanto, ela não é normal Ê uma si-
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tuação profundamente abalada e profundamente caren­
te, ~ q~e dete~lI!ina !!9 País uma luta ..9.1!..a~l!e E.~t:spe­
rada para manter os novos mercados que conseguiu 
abrir. 

Desfilam pelos salões do Congresso Nacional os pro­
dutores de cítricos e os prefeitos. vereadores, os notáveis 
daqueles municípios, principalmente do Estado de São 
Paulo. 

Quero me ater a apelos pessoais que me foram feitos 
pelo Prefeito de Barretos, de Monte Azul Paulista, de 
Itápolis. de Matão e de outras cidades daquela região, no 
sentido de que lutasse para que pudesse chegar a bom 
termo a negociação, ora quase que em pé de guerra entre 
os produtores e as firmas multinacionais e nacionais 
moageiras. que se negam a pagar aos primeiros os preços 
estabelecidos pela CACEX. Sei Sr. Presidente. que a so­
lução do problema haverâ de ser político, que a grande 
determinante de preços é a Lei do mercado; sei que o 
Governo não dispõe de meios para impor, de maneira 
normativa, decisiva e irrecusável, o pagamento da im­
portância, pretendida por caixa, pelos produtores. Sei. 
no entanto, que a força do Governo é muito grande e, no 
setor, esta força se especializa, principalmente no Minis­
tério da Agricultura e no Ministério da Fazenda. Assim 
sendo, quero apelar ao Ministro Pedro Simon. da Agri­
cultura e ao Mimstro Dilson Funaro, da Fazenda, para 
que os seus organismos, os seus departamentos. os seus 
agentes. se atenham com o maior cuidado. com o maior 
carinho e maIOr persistência e insistência na solução do 
dissídio entre produtores e as firmas moageiras, para que 
estas possam atender às pretensões daqueles, uma vez 
que, neste instante, esta pendência, esta demanda, se 
agrava a cada instante, chamando a atenção novamente 
para isto, pela luta desesperada que o País está no dever 
de praticar, em favor da manutenção da perenização dos 
novos mercados que ultimamente abriu. 

Era o que tinha a dizer. Sr. Presidente. (Palmas.) 

O Sr. Wilmar Palis (PDS - RJ) Sr. Presidente. peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Deputado Wilmar Palis. 

O SR. WILMAR PALIS (PDS - RJ. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congres­
sistas: 

O Regimento realmente estabelece a concessão de 
tempo às lideranças nas sessões do Congresso. E eu que­
ria levantar uma questão de ordem, indagando também 
de V. Ex'. porque diariamente nesta Casa. agora, as lide­
ranças pedem tempo pela liderança, ocupam 20 minutos, 
mais 20. 40 minutos. mais 20. 60, e os Deputados que 
não têm esse fulgor de liderança, esse tempo de lide­
ranças, ficam inscritos e não podem falar. Os líderes já 
falam a partir de 15 h 30 min., vespertinamente; a partir 
da Ordem do Dia, é liderança, tempo de liderança, co­
municação de liderança, e só liderança! E, agora, nas ses­
sões do Congresso, neste artifício, porque isto é um ar­
tifício do Regimento, isso não pode ser uma coisa aurida 
de estudos sérios, fazem a mesma jogada. Este fato está 
revoltando os parlamentares qU!! ficam aqui até a esta 
hora da noite e não têm oportunidade de falar, porque os 
líderes estão esvaziando esta sessão do Congresso. 

Sr. Presidente, falo em nome de todos os companhei­
ros, tanto os Srs. Senadores, como os Deputados, que 
não têm o título de liderança para usarem de 20 minutos 
daqui. 20 minutos dali. e acolá 

Quanto ao nobre Deputado, Roberto Cardoso Alves. 
que me pediu desculpas pela forma abrupta que me im­
pediu de falar, dizendo que só com a ordem dele é que eu 
poderia falar, já que V. Ex' lhe havia concedido a pala­
vra. S. Ex' é um Deputado lhano. correto, meu amigo, 
aceito as suas desculpas. mas acredito que seria muito 
melhor que S. Ex' tivesse usado a palavra só "com a mi­
nha concessão" e não. "com a minha ordem", porque or­
dem ninguém dá nesta Casa a um Parlamentar. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Gostaria 
que V. Ex' fundamentasse a sua questão de ordem. 

O SR. WILMAR PALIS - Mas, S. Ex' está desulpa­
do, concluo, Sr. Presidente, porque é um Deputado meu 
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amigo, correto, S. Ex' está nervoso por outras causas, 
t~m suas razões e eu as conheço, e quero levantar a qu'es­

tão de ordem pedindo que V. Ex' tenha complacência: 
este Regimento, como está, não pode vingar! 

Agradeço a V. Ex' 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A Presidên­
cia concedeu a palavra aos líderes, com fundamento no 
art. 6° do Regimento Comum_ 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Tidei de Lima. 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Congressistas: 

Ê preocupante o quadro que se desenha no Estado de 
São Paulo nas regiões onde há o cultivo da laranja. Evi­
dentemente que as forças políticas do Estado, particular­
mente dessas regiões, têm-se movimentado e buscado 
apoio, junto aos Deputados têm buscado junto aos De­
putados que estes intervenham, que pressionem a quem 
de direito. a fim de que se possa solucionar esse grave 
problema da agricultura de exportação de São Paulo. 

Conhece V. Ex' e conhecem os Congressistas o que re­
presenta a laranja para a vasta região do Estado de São 
Paulo. E efetivamente. na situação em que se encontra, o 
impasse é de tal ordem que prejudica os produtores que, 
na maioria das vezes são pequenos e médios sitiantes; 
prejudica também o trabalhador rural, aquele que vive 
da colheita da laranja, e que já está há mais de 16 dias 
parado. Efetivamente, só tem a favorecer os moageiros 
da laranja. os grandes donos das indústrias de suco. que 
são grandes proprietários ou grandes investidores, ou se­
ja. grandes homens do poder econômico, como é o caso 
da CUTRALE. e das multinacionais. 

Porque o País tambêm perde, o País começa a perder o 
mercado, o País deixa de exportar e ter para si os dólares 
necessários para a balanço de pagamento. 

Sr. Presidente, é preciso que, primeiro, colocado o 
preço de 20 mil cruzeiros a caixa da laranja, efetivamen­
te, os moageiros respeitem esse preço porque o mercado 
externo propicia a condição de respeito a esse preço. Di­
ria e perguntaria a V. Ex' e aos nobres Congressistas se a 
um trabalhador o Governo fixar um salário, e o traba­
lhador n1jo respeitar, o que ocorrerá a ele? É dispensado 
do seu trabalho, sofre punicões, sofre sanções. Efetiva­
mente, deveria o Governo agir dessa forma com relação 
aos moageiros, estabelecido o preço. que é dos mais jus­
tos. não é nenhum preço nababesco, para esses produto­
res de laranja no Estado de São Paulo que já são rouba­
dos, muitas vezes, nas balanças dos moageiros e efetiva­
mente, não têm nem condições de reclamar, porque os 
moageiros hoje, da laranja, fizeram um lobby no Estado 
de São Paulo, de tal forma que têm em suas mãos os pro­
dutores e esses têm qeu trabalhar de acordo com a vonta­
de dos moageiros. 

Ê necessário, Sr. Presidente, Srs. Congressistas, que o 
Governo dê, neste momento, uma demonstração de ma­
turidade, dê uma demonstração de força também nesse 
aspecto de proteger. de dar guarida, de respaldar. o pe­
queno e médio produtor que é o grande construtor da in­
dústria da laranja no Estado de São Paulo e no País e o 
grande construtor desse ouro alaranjado que tem sido a 
laranja nas exportações, que tem sido o suco de laranja 
nas exportações. Que o Governo faça ver aos moageiros 
a condição necessária de ser respeitar o preço que o Go­
verno estabeleceu de 20 mil cruzeiros a caixa de laranja. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - A Presidên­
cia convoca sessão conjunta a realizar-se amanhã, às 19 
horas, neste plenário, destinada à apreciação da Propos­
ta de Emenda à Constituição n9 33, de 1985. que cria o 
Tribunal Constitucional. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Sendo evi­
dente a falta de quorum em plenário para o prossegui­
mento da sessão, a Presidência, de acordo com o que dis­
põe o Regimento Comum, irá encerrar os trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) - Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão. às 21 horas e 26 minutos.) 
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